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Transportes 
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IPSS Instituições Particulares de 

Solidariedade Social 

ITS Intelligent Transport Systems 
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Engenharia Civil 

LRT Light Rail Transit 
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PIA Plano de Intervenção das 

Acessibilidades 

PIENDS Plano de Intervenção da 

Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável 

PIMT Plano Intermunicipal de 

Mobilidade e Transportes 

PLPA  Plano Local de Promoção da 

Acessibilidade 

PMME Plano Municipal para a 

Mobilidade Elétrica 

PMT Plano de Mobilidade e 

Transportes 

PMUS Plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável 

PNACE Programa Nacional de 

Reformas 

PNAEE Plano Nacional de Ação para a 

Eficiência Energética 

PNAER Plano Nacional de Ação para 

as Energias Renováveis 

PNPA Plano Nacional de Promoção 

da Acessibilidade 

PNPOT Programa Nacional da Política 

de Ordenamento do Território  

PNPR Plano Nacional de Prevenção 

Rodoviária 

PNR Plano Nacional Rodoviário 

PMS Plano de Mobilidade 

Sustentável 

PMS  Plano de Mobilidade 

Sustentável 

PO 
Programa Operacional 

POAT Programa Operacional de 

Assistência Técnica 

POCH Programa Operacional Capital 

Humano 

POISE Programa Operacional Inclusão 

Social e Emprego 

POPH Programa Operacional 

Potencial Humano 

POR Programas Operacionais 

Regionais 

POSEUR Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso de Recursos 

PPA Programas de Promoção da 

Acessibilidade 

PRN Plano Rodoviário Nacional 

2000  

PROT Programa Regional de 

Ordenamento do Território 

PT Plano Tecnológico 

QREN Quadro de Referência 

Estratégico Nacional 

RAMPA Regime de Apoio aos 

Municípios para a 

Acessibilidade 

REDE Rede Nacional de Cidades e 

Vilas com Mobilidade para 

Todos 

REFER Rede Ferroviária Nacional 

RJRU Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana 

RJSPTP Regime Jurídico de Serviço 

Público de Transportes de 

Passageiros 

RNPL Rede Nacional de Plataformas 

Logísticas 

RTE-T Rede Transeuropeia de 

Transportes 

SIC Sítios de Importância 



PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO SOTAVENTO ALGARVIO 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE 

FASE I -  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

6 
Elaborado por mpt - mobilidade e planeamento do território, lda 

Comunitária 

SPC Serviço Português de 

Contentores 

SUMP Sustainable Urban Mobility 

Plan 

TC Transporte Coletivo 

TI Transporte Individual 

Tep Tonelada equivalente de 

petróleo 
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Comunicação 

TICE Tecnologias de Informação e 

Eletrónica 
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O presente documento corresponde ao Relatório de caracterização e diagnóstico, documento 

integrante do processo de elaboração do Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável do 

Sotavento Algarvio doravante designado por PAMUS do Sotavento Algarvio. 

Este documento encontra-se estruturado em duas partes fundamentais, consideradas de 

superior importância para a compreensão do processo de construção do PAMUS, a saber: 

Á Parte 1 - Enquadramento e processo de elaboração do PAMUS do Sotavento Algarvio; 

Á Parte 2 - Estudos de caracterização e diagnóstico. 

A primeira parte deste Relatório incorpora uma explicitação sintetizada de todo o processo 

Portugal 2020, nomeadamente no que concerne aos Programas Operacionais Temáticos, com 

especial ênfase para o Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos (POSEUR), às Estratégias Integradas de Desenvolvimento Territorial (EIDT), aos 

conceitos europeus e nacionais referentes aos Planos de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS), bem como a inter-relação temporal e de conteúdos entre todos estes instrumentos de 

planeamento decorrentes do Portugal 2020. Por fim, é também apresentado o histórico recente 

de elaboração do PAMUS do Sotavento Algarvio, bem como as etapas futuras que decorrerão 

até à entrega da versão final, em finais de 2016. 

A parte 2 corresponde aos Estudos de Caracterização e Diagnóstico onde, de forma 

transversal, se analisam as diversas temáticas da mobilidade, nomeadamente as estratégias 

nacionais e regionais mais relevantes no que concerne à mobilidade e transportes, a ocupação 

do território e demografia, os padrões de mobilidade da população residente, os modos suaves 

(pedonal e ciclável), o transporte rodoviário individual, o transporte público e partilhado, as 

interfaces, o estacionamento, a logística, a segurança rodoviária, os sistemas inteligentes de 

transporte, a mobilidade elétrica e a qualidade do ambiente urbano. 
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PARTE 1. 

ENQUADRAMENTO E PROCESSO DE ELABORAÇÃO PAMUS DO 

SOTAVENTO ALGARVIO 
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1. A MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL E O PORTUGAL 2020 

Portugal 2020, segundo o seu s²tio oficial na internet ® um ñAcordo de Parceria adotado entre 

Portugal e a Comiss«o Europeiaò reunindo os cinco Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) onde se ñdefinem os princ²pios de programa«o que consagram a pol²tica 

de desenvolvimento económico, social e territorial para promover em Portugalò at® o ano de 

2020. 

São quatro os domínios temáticos do Portugal 2020: 

Á Competitividade e Internacionalização; 

Á Inclusão Social e Emprego; 

Á Capital Humano; 

Á Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos. 

Face ao teor transversal da matéria da mobilidade torna-se facilmente dedutível que em todos 

eles esta matéria é extremamente importante. Se poderemos dar uma superior ênfase ao 

dom²nio da ñSustentabilidade e Efici°ncia do Uso dos Recursosò, n«o deixa de ser evidente o 

modo como a mobilidade incorpora fortes elementos associados à Inclusão e Emprego, à 

Competitividade e Internacionalização e mesmo em relação ao Capital Humano sobre múltiplas 

formas interrelacionais. 

Para efeitos da sua operacionalidade aos domínios temáticos mencionados foram atribuídas as 

seguintes nomenclaturas: 

Á COMPETE 2020 - Competitividade e Internacionalização; 

Á POISE ï Programa Operacional de Inclusão Social e Emprego; 

Á POCH ï Programa Operacional Capital Humano; 

Á POSEUR ï Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos. 

A regulamenta«o espec²fica do Portugal 2020 foi, ñ¨ semelhana da programa«o, 

desenvolvida por domínio de intervenção temática, tendo no domínio da Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos sido proposta pelas autoridades de gestão dos programas 

operacionais regionais, do programa operacional temático da sustentabilidade e eficiência no 

uso de recursos, com base no contributo das agências públicas relevantes, e parecer da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. enquanto ·rg«o de coordena«o t®cnicaò, 

elaborado o regulamento específico para as Prioridades de Investimento (PI) e Áreas de 

Intervenção no domínio da sustentabilidade e eficiência no uso eficiente de recursos e 

publicado, em Diário da República, pela Portaria n.º 57-B/2015 de 27 de fevereiro, alterada pela 

Portaria n.º 404-A/2015 de 18 de novembro e Portaria n.º 238/2016 de 31 de agosto. 
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2. DO REGULAMENTO ESPECÍFICO DO DOMÍNIO DA SUSTENTABILIDADE E 

EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS 

A sua Secção 9 ï ñPromo«o de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de 

territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade urbana 

multimodal sustentável ï cofinanciada através do FEDER nos Programas Operacionais 

Regionais do Continenteò tem, como objetivo especifico ño desenvolvimento de planos de 

mobilidade e intervenções na área da mobilidade sustentável, para a promoção da eficiência 

energética, tendo por objetivo a redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) e 

a promoção da competitividade dos transportes públicos face ao transporte individual. 

No seu quadro das tipologias das operações abrangidas consideram que são abrangidas pelo 

programa ñas que se relevem necess§rias para o desenvolvimento de Planos de Mobilidade e 

para a realização das ações que decorram dos mesmos, desde que previstas nos Programas 

Operacionais Regionais (POR)ò, podendo, nomeadamente, assumir as seguintes tipologias: 

a) Planos de Mobilidade Urbana Sustentável; 

b) Construção de ciclovias ou vias pedonais, excluindo as que tenham fins de lazer como 

objetivo principal, podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes 

que envolvam peões e ciclistas; 

c) Melhoria das soluções de bilhética integrada; 

d) Investimento em equipamentos de sistemas inteligentes de controlo de tráfego 

rodoviário, quando comprovado o relevante contributo para a redução de GEE; 

e) Melhoria da rede de interfaces de transportes urbanos públicos coletivos, tendo em 

especial atenção a qualidade do serviço prestado, as suas acessibilidades aos peões e 

bicicletas, a sua organização funcional e a sua inserção urbana no território; 

f) Ações que reduzam as emissões de gases com efeitos de estufa em zonas de 

elevadas concentrações; 

g) Estruturação de corredores urbanos de procura elevada, nomeadamente priorizando o 

acesso à infraestrutura por parte dos transportes públicos e dos modos suaves, criando 

nomeadamente corredores espec²ficos em ñs²tio pr·prioò; 

h) Adoção de sistemas de informação aos utilizadores em tempo real; 

i) Desenvolvimento e aquisição de equipamentos para sistemas de gestão e informação 

para soluções inovadoras e experimentais de transporte, adequadas à articulação entre 
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territórios de baixa densidade populacional, incluindo para as soluções flexíveis de 

transporte com utilização de formas de energia menos poluentes. 

Clarificadas as tipologias das operações abrangidas, este diploma vem definir o contexto em 

que as PI devem ser integradas e o diferente modo de apresentação futura das mesmas 

referindo que, com exceção do POR Algarve, em todos os outros os centros urbanos de nível 

superior, entendidos como Autoridade Urbana, nele identificados, devem dispor de um PMUS 

enquadrado no PEDU a ser aprovado pela Autoridade de Gestão (AG). 

Constituir-se-ão, assim, estes centros urbanos de nível superior, como Autoridades Urbanas no 

sentido de, como define a Portaria n.º 57-B, ñMunic²pio com o qual a Autoridade de Gest«o 

contrata a responsabilidade pela execução de um plano estratégico de desenvolvimento 

urbanoò. 

Os POR adotaram, como centro urbano de nível superior, aqueles que tinham, nos respetivos 

Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), alguma especificidade relevante e 

multiplicadora para a economia regional. A passagem direta das cidades ou vilas dos PROT 

para a hierarquia dos centros urbanos de nível superior foi, e tem vindo a ser contestada, pois 

prevê-se uma diferenciação positiva, em valor de apoio, em detrimento dos outros centros 

urbanos, conceptualizados como complementares. 

A utilização dos indicadores adotados pelos PROT na classificação que veio a dar origem a 

esta hierarquia de centros urbanos, bem como a diferenciação dos conceitos definidos em 

cada região ao qual acresce, na Região Norte e Região Centro estes planos não estarem 

superiormente aprovados, tem levantado uma objeção muito significativa. 

No entanto, poderão, ainda que com o decorrer do tempo pareça mais inconsequente essa 

alteração, os municípios alterar a hierarquia a que foram configurados, através de decisão dos 

Conselhos de Região1. Ainda existem processos desta natureza em desenvolvimento por terem 

existido municípios que não se conformaram com a classificação que lhes foi conferida. 

Decorre, então, que todos estes centros urbanos de nível superior teriam, e tiveram, a 

obrigatoriedade de elaborar um PEDU tendo que, no seu conteúdo, estabelecer a articulação 

do ñseguintes instrumentos de programa«o, em fun«o das §reas de interven«o que sejam 

mobilizadas em cada caso: 

a) O Plano de mobilidade urbana sustentável, definido ao nível da NUT III; 

                                                           
1 De acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 120º do Regulamento Especifico do Domínio da Sustentabilidade e 

Eficiência do Uso de Recursos (Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro). 
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b) O Plano de ação para a regeneração urbana; 

c) Os Planos de a«o integrados para as comunidades desfavorecidas.ò 

Mais referindo que ñno caso dos restantes centros urbanos, os munic²pios devem estar 

abrangidos por planos de mobilidade urbanaò. 

Desde logo se estabeleceu alguma perplexidade técnica, com repercussões políticas, que se 

prendeu com o problema das escalas desadequadas entre o PMUS, à escala sub-regional das 

Comunidades Intermunicipais (CIM), e as tipologias das operações candidatáveis que tem, 

quase exclusivamente, uma escala municipal e urbana local. 

Na verdade estes planos de mobilidade urbana sustentável remetem-nos para os Sustainable 

Urban Mobility Plans (SUMP), que a Europa consagrou enquanto planos que, ñem contraste 

com a tradicional abordagem do planeamento de transportes lança novos conceitos com 

particular enfâse no envolvimento dos cidadãos, parceiros e atores, coordenação das políticas 

intersectoriais como os transportes, o uso do solo, o ambiente, o desenvolvimento económico, 

a política social, saúde, segurança e energia, entre os vários níveis e escalas de governação. 

Estes planos requerem uma visão de médio e longo prazo para as cidades tendo em conta a 

análise custo-benef²cio social.ò 

S«o benefici§rios do objetivo ñPromo«o de estrat®gias de baixo teor de carbono para todos os 

tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade 

urbana multimodal sustent§velò entidades p¼blicas, empresas e concession§rias de transportes 

públicos de passageiros e outras pessoas coletivas de direito público e privado desde que 

envolvam realização de parcerias entre agentes públicos e privados. 
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3. VERBAS FINANCEIRAS DISPONÍVEIS AQUÉM DA EXPECTATIVA CRIADA 

Uma das matérias mais sensíveis em todo este processo foi, e é, a definição das verbas a 

alocar a cada medida ou eixo. Na realidade, cedo se percebeu que as verbas a disponibilizar 

para o Eixo Urbano dos POR estavam muito aquém das expetativas tendo em conta a 

importância das matérias em causa na vida quotidiana das populações. 

Desde logo a prossecução do trabalho desenvolvido pelas cidades e vilas portuguesas em 

mat®ria de ñParcerias para a Regenera«o Urbanaò do anterior Quadro de Refer°ncia 

Estratégico Nacional (QREN) ficam cerceados face aos valores que estas matérias possuíam. 

Do mesmo modo, ficaram também cerceadas as matérias da mobilidade face às profundas 

alterações de paradigmas que este tema tem vindo a atravessar e o seu impacto na vida da 

população que reside e trabalha. 

Tabela 1. Valores financeiros para os Eixos dos POR onde se inclui, entre outras, a PI 4.52 

PO Designação do Eixo do POR Montante Total 

Norte 
Eixo 3. Economia de baixo teor de carbono (CUNC) 

Eixo 5. Sistema urbano (CUNS) 

158 521 тсн ϵ 

384 754 583 ϵ 

Centro 
Eixo 6. Afirmar sustentabilidade dos recursos (sustentar) (CUNC) 

Eixo 9. Reforçar a rede urbana (cidades) (CUNS) 

102 377 467 ϵ 

211 000 000 ϵ 

Lisboa Eixo 8. Desenvolvimento urbano sustentável 74 000 000 ϵ 

Alentejo 
Eixo 4. Desenvolvimento urbano sustentável (CUNS) 

Eixo7. Eficiência energética e mobilidade (CUNC) 

126 911 484 ϵ 

102 872 рол ϵ 

Algarve Eixo 3. Promover a sustentabilidade e eficiência dos recursos 20 000 ллл ϵ 

CUNS - Centros urbanos de nível superior   | CUNC - Centros urbanos de nível complementar 

Fonte: Programas Operacionais Regionais, 2014 

 

 

 

                                                           
2 Os valores apresentados na tabela correspondem ao Fundo FEDER pelo que, no investimento, se devem considerar 

os 15% da comparticipação nacional para as regiões Norte, Centro e Alentejo, 20% para o Algarve e 50% para Lisboa 

e Vale do Tejo. 



PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO SOTAVENTO ALGARVIO 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE 

FASE I -  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

15 
Elaborado por mpt - mobilidade e planeamento do território, lda 

Tabela 2. Valor financeiro do POR Algarve referente à PI 4.5 

POR PI Montante Fundo POR 

Algarve 4.5 6 000 000ϵ 

Fonte: POR Algarve, 2014 

As ações a apresentar pelos municípios deverão ter em conta as dotações mencionadas, mas 

não é conhecido o modelo ou modo de abordagem desses valores, pelo que há sempre a 

tentação de, diretamente, a partir do valor total para cada PI, dividir pelo número de municípios 

em cada uma das regiões. Ora este método não equaciona indicadores de repartição 

normalmente utilizados como o número de residentes, existência de funções centrais, 

densidades demográficas, extensão de área, entre muitos outros passíveis de considerar. 

Estavam assim, os PO Regionais, numa encruzilhada entre realizar uma forma indireta de 

contratualização de valores, lógica mais própria dos Pactos e Mapeamentos, ou, como seria o 

espirito do PEDU, possuir graus de avaliação por mérito correndo riscos reais de tal se traduzir 

em desigualdades entre municípios numa mesma sub-região o que colocará em causa uma 

coerente estratégia regional. 

De forma diferente atuou o PO Regional de Lisboa e Vale do Tejo que, mormente para a 

Mobilidade, desde logo, adotou um sistema de perequação definido em sede da Área 

Metropolitana de Lisboa (AML) e que mais tarde se alastrou à Regeneração Urbana e às 

Comunidades Desfavorecidas. 
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4. PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

4.1. DO CONCEITO DO PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

Durante a fase de elaboração do PEDU, que ocorreu em todas as NUT II do país exceto no 

Algarve, foram publicados os Avisos para os Planos de Ação de Mobilidade Urbana 

Sustentável, definidos ao nível de NUT III, realçando-se a mudança do título do plano que 

passou a integrar o termo ña«oò que n«o constava na primeira vers«o do Regulamento 

Específico onde o título era Plano de Mobilidade Urbana Sustentável.3 

Esta nova designação remete-nos para o conceito de Plano de Ação e, consequentemente, 

para um processo de elaboração ágil e muito objetivado para os resultados, mais do que um 

plano clássico ou tradicional de mobilidade que, sem prejuízo da necessidade que o país terá 

em os elaborar, não parece ser, em contexto do Programa Portugal 2020, o momento exato 

para tal. 

Decorria, por esta altura, o debate sobre a necessidade destes Planos seguirem o Guião do 

Instituto de Mobilidade e Transportes o que faria com que a sua elaboração perdurasse por, 

sensivelmente, dois anos, não sendo, deste modo compaginável com as necessidades 

temporais de elaboração e execução das candidaturas elegíveis neste eixo. 

Ainda assim, e sem prejuízo dos conteúdos que este aviso define para o PAMUS, o mesmo 

aconselha a leitura dos princípios orientadores da Comissão Europeia, e do Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, nomeadamente relativos aos Planos de Mobilidade Urbana 

Sustentável e aos correspondentes nacionais Planos de Mobilidade e Transportes (PMT), mas 

com a objetivação nas matérias relacionadas com as propostas de intervenção a financiar no 

âmbito do PO Regional. 

Não parece, no entanto, haver uma relação direta entre os SUMP europeus e o nacional PMT, 

da² a refer°ncia de que este ¼ltimo deve ser analisado na componente relacionada com ñas 

propostas de interven«o a financiar no ©mbito dos PORò. 

Em síntese, a elaboração de um PAMUS definido ao nível da NUT III, segundo o mesmo Aviso, 

resulta do Acordo de Parceria e dos Programas Operacionais. Deste modo, compete a estes 

planos enquadrar o apoio financeiro que os municípios pretendam candidatar ao Programa 

Operacional Regional para concretização das tipologias de ações no âmbito da prioridade de 

investimento 4.5. ñmobilidade urbanaò.  

                                                           
3 A Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro veio sofrer alterações introduzidas pela Portaria n.º 404-A/2015, de 18 de 

novembro, nomeadamente na substitui«o do termo ñPlano de Mobilidade Urbana Sustent§velò por ñPlano de A«o de 

Mobilidade Urbana Sustent§velò. 
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Tendo em conta o desfasamento de escala, já anteriormente referido, em que o plano se 

realiza à escala de NUT III (no caso do Algarve à escala sub-regional) e as propostas de ação 

são eminentemente locais e municipais, poderão os beneficiários apresentar propostas de 

estudos e outros exercícios finos de planeamento à escala municipal ou do centro urbano. Na 

verdade, considera que estão previstos, enquanto custos elegíveis, estes exercícios finos de 

planeamento urbano e estudos sempre que se considerarem indispensáveis em função das 

tipologias de ação a candidatar. 

De todo o modo este plano terá, para além do objetivo associado à estratégia de baixo teor de 

carbono, de ter em conta o aumento da quota do transporte público e dos modos suaves, em 

particular, nas deslocações urbanas associadas à mobilidade quotidiana. 

 

4.2. O CONCEITO DO PAMUS 

Os conteúdos deste plano, de acordo com o aviso disponibilizado no Balcão 2020, são os 

seguintes: 

(i) Âmbito territorial; 

(ii) Linhas de orientação e princípios objetivos procurando contribuir para:  

Á melhoria da eficiência e eficácia do transporte de pessoas e bens; 

Á promoção de uma harmoniosa transferência para modos de transporte mais limpos 

e eficientes; 

Á garantia de um sistema de acessibilidades e transporte mais inclusivo; 

Á redução do impacte negativo do sistema de acessibilidades e transporte mais 

inclusivo; 

Á redução do impacte negativo do sistema de transportes sobre a saúde e a 

segurança dos cidadãos, em particular, dos mais vulneráveis; 

Á redução da poluição atmosférica, do ruído, das emissões de gases com efeito de 

estufa e do consumo de energia. 

(iii) Plano de trabalhos, que contempla quatro fases fundamentais:  

1. Caracterização e Diagnóstico - com a caracterização sintética do funcionamento 

do sistema de acessibilidades e o modelo de mobilidade, suportado nos 

documentos oficiais existentes (estudos e planos) e em informação estatística 

disponível no INE, contemplando os temas diretamente relacionadas com as 
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tipologias das operações tidas em conta pelo POR, tais como: transportes públicos, 

modos suaves, interfaces e intermodalidade, segurança rodoviária urbana, tráfego 

e gestão de estacionamento.  

2. Identificação de Cenários, Objetivos e Definição da Estratégia - formulação de 

cenários que permitam repensar e planear o futuro do sistema de transportes e 

mobilidade dos cidadãos, resultando na consensualização de uma estratégia global 

de mobilidade para o conjunto do território. Face a uma análise comparativa de 

distintos cenários de evolução que reflitam a incerteza das principais variáveis que 

influenciam a mobilidade, serão consensualizados objetivos e metas, coerentes 

com as linhas de orientação nacionais e os objetivos e metas operacionais 

definidos para a prioridade de investimento 4.5 do Programa Operacional Regional, 

que consubstanciará a estratégia global de mobilidade para o território do 

Sotavento Algarvio e orientará a preparação das propostas de intervenção no 

âmbito do Portugal 2020. 

3. Formulação e Avaliação de Propostas - tradução operacional da estratégia de 

mobilidade, através do desenvolvimento de um conjunto articulado de propostas 

relativas a medidas de natureza técnica e política e intervenções infraestruturais, 

contemplando os temas diretamente relacionados com as tipologias de ação 

passíveis de financiamento no âmbito da prioridade de investimento 4.5. 

4. Programa de Ação do PAMUS - identificação a título indicativo das medidas e 

intervenções a desenvolver, discriminando o calendário de execução, a respetiva 

estimativa de custos e o contributo estimado para as realizações e os seus 

consequentes resultados (metas quantificadas). O Programa de Ação englobará (i) 

a identificação e caracterização sumária de cada uma das medidas e intervenções; 

(ii) o faseamento e os horizontes temporais de implementação (curto, médio ou 

longo prazo); (iii) a identificação da(s) entidade(s) responsável(eis) pela sua 

execução; (iv) as estimativas de custo de implementação e de exploração; (v) as 

potenciais fontes de financiamento; (vi) o contributo específico estimado para os 

indicadores de realização e resultado. 

(iv) Acompanhamento e Monitorização, prevendo uma metodologia de acompanhamento e 

avaliação que permita medir os progressos da sua implementação, apoiada num 

conjunto de indicadores. 

(v) Modelo de acompanhamento e participação pública que traduza o envolvimento dos 

agentes e atores relevantes. 

(vi) Calendarização e Comunicação, identificando, para cada fase prevista, as principais 

tarefas a realizar e os momentos de participação. 
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O prazo máximo de elaboração do PAMUS, definido ao nível da NUT III, é de 4 meses. 

Salienta-se, no entanto, o facto destes planos, pelo país, não terem o início no mesmo 

momento. Na verdade, o prazo conta a partir da data de aprovação da candidatura das 

AM/CIMôs ¨ Assist°ncia T®cnica para a sua elabora«o. 
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5. PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

O processo de elaboração do PAMUS do Sotavento Algarvio iniciou-se, de forma concreta e 

efetiva, aquando da publicação do aviso de abertura das candidaturas AVISO ALG-06-2015-04. 

Assim, de acordo com o referido aviso, o PAMUS apresenta um prazo máximo de elaboração 

de 4 meses a contar da data de aprovação da candidatura. 

Desta forma, decorreu, entre 14/07/2015 e 03/08/2015, o prazo para a apresentação das 

candidaturas para a concessão do apoio financeiro à elaboração dos PAMUS, tendo a AMAL, 

dentro dos prazos estipulados, submetido com sucesso a sua candidatura a 03/08/2016. 

Posteriormente à submissão das candidaturas aos PAMUS pela Comunidade Intermunicipal e 

consequente avaliação pela Autoridade de Gestão, foi comunicada à AMAL a aprovação dos 

PAMUS a 25/01/2016. 

Como consequência da aprovação da candidatura e posterior adjudicação do PAMUS do 

Sotavento Algarvio, que ocorreu em junho de 2016, foi efetuada, a 21/06/2016 a primeira 

reunião geral entre equipas dos PAMUS para a definição global dos conteúdos e da 

metodologia, realizando-se, no mesmo dia, uma primeira reunião com os municípios do Algarve 

e com os diversos stakeholders importantes para o processo ora iniciado. 

No dia 11/07/2016 realizou-se nova reunião geral com os municípios e stakeholders no sentido 

de clarificar as dúvidas existentes e expor o calendário de execução do PAMUS, 

nomeadamente os momentos de entrega das diferentes fases e os momentos de participação 

pública. 

Neste sentido, o PAMUS do Sotavento Algarvio, que terá de estar concluído até 30/11/2016, 

constituir-se-á como o documento que dará consistência e enquadramento às ações em 

matéria de mobilidade urbana sustentável para o conjunto da região e seus municípios, 

enquadráveis na prioridade de investimento 4.5. 
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Figura 1. Cronograma temporal do processo de elaboração do PAMUS 

Fonte: mpt®, 2016
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PARTE 2.  

RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. A MOBILIDADE E TRANSPORTES NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS E 

ESTRATÉGIAS NACIONAIS E REGIONAIS 
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1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A afirmação de um sistema de transportes coerente, eficaz e sustentável exige uma atitude 

reflexiva, adaptada a uma sociedade complexa e a um futuro incerto. Determina, neste sentido, 

a necessidade de enquadrar o sistema de mobilidade e transportes na estratégia de 

desenvolvimento territorial numa abordagem a múltiplas escalas. Deste modo, tendo em 

consideração o conjunto de princípios que se encontra subjacente à elaboração do PAMUS, a 

articulação com o sistema de gestão territorial torna-se importante enquanto elemento 

fundamental para a concretização das estratégias de ação definidas no âmbito das políticas 

atuais.  

Segundo Ferr«o (2010), a vis«o estrat®gica enquanto ñproposta de novos futuros (é) [dever§ 

considerar] dinâmicas de evolução que importa, conforme os casos, combater, infletir, 

substituir, valorizar ou complementarò. No caso da Comunidade Intermunicipal do Algarve, a 

sua missão passa por ñpotenciar o desenvolvimento dos municípios e reforçar a identidade 

conjunta da Região, mediante a articulação de interesses e criação de sinergiasò, assumindo 

um papel ativo e de fomento da conciliação e harmonização dos parceiros regionais e das 

estratégias para o desenvolvimento sustentado da região. Esse papel mediador tem por 

finalidade alcançar os seguintes objetivos: 

 

Figura 2. Objetivos estratégicos da AMAL 

Fonte: http://amal.pt/  

A prossecução dos objetivos estratégicos da AMAL requer capacidade de agir sobre o 

território, bem como a compreensão da realidade atual, de modo a definir as necessidades e as 

premissas de desenvolvimento, baseando-se em conhecimento teórico e empírico. Deste 

modo, e mais concretamente para o que diz respeito à estratégia de mobilidade urbana 

sustentável que se pretende definir, dever-se-á enquadrar a necessidade de produzir uma 

mudança cultural, em que a inovação, a competitividade e a qualidade de vida deverão estar 

presentes. 

Nesta temática, Simplício (2000), enumera um conjunto de características para que a 

abordagem estratégica seja inovadora, nomeadamente: 

E
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Aumentar a coesão intermunicipal 

Desenvolver e promover a Região 

Reforçar a capacidade de resposta a necessidades comuns dos associados 
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Á Flexibilidade e adaptabilidade das propostas;  

Á Focalização das propostas e estratégias de intervenção nas questões 

estruturantes e de fundo; 

Á Valorização das potencialidades e aptidões locais;  

Á Capacidade de planear num contexto de incerteza; 

Á Reconhecimento da inserção competitiva das cidades em espaços cada vez 

mais vastos;  

Á Necessidade de repercutir o desenvolvimento socioeconómico na área de 

influência da cidade;  

Á Envolvimento e participação das estruturas e agentes locais; 

Á Aplicação do planeamento mais como estímulo e orientação do que como 

regulamentação. 

Deste modo, enaltecem-se todas as iniciativas públicas e privadas que promovam a mobilidade 

urbana sustent§vel, pois, segundo Teles (2009), ñuma cidade acessível é uma cidade mais 

competitivaò e ñtodos sem exceção, temos uma responsabilidade na mudança deste novo 

paradigmaò. 

Os desafios que se colocam aos municípios do Sotavento Algarvio envolvem uma procura dos 

melhores caminhos de desenvolvimento, de sustentabilidade e de competitividade, que são 

cada vez mais ambiciosos e ® neste contexto que Ferreira (2005) defende que ñnum ambiente 

de grande complexidade, o planeamento estratégico surge como uma metodologia prospetiva 

que integra as múltiplas variáveis e determinantes. Num mundo de recursos financeiros 

escassos, o planeamento estratégico é a técnica que hierarquiza prioridades e faz a seleção 

das ações-chave para a mudançaò. Nesta mesma l·gica de metodologia prospetiva, Partid§rio 

(2012), explica que o ñpensamento estratégico envolve valores, não estruturas físicas, é mais 

focado, baseado em diálogo e em prospetivaò. 

Este pensamento aplicado ao território em análise reforça a importância dos municípios se 

unirem em torno das questões estruturantes que se colocam à mobilidade urbana sustentável e 

como afirma Teles (2014) ñexiste a necessidade de todos os municípios planearem, de forma 

integrada, na sua escala, as suas estratégias de mobilidade. Mesmo as vilas, por pequenas 

que sejam, hoje estão de forma geral requalificadas urbanisticamente, mas carecem de 

repensar o seu estacionamento, os percursos pedonais mais confortáveis para as pessoas com 

mobilidade reduzida, designadamente pessoas idosas e deficientes, e outros modos suaves 

como as ciclovias". 

Por sua vez, Fonseca (2006), defende que a ñfinalidade do planeamento estratégico visa 

identificar, hierarquizar e programar os recursos mobilizadores de crescimento de um território, 

com base no diagnóstico dos problemas e das tendências de evolução que bloqueiam o 
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desenvolvimento sócio - económico e territorial, bem como os fatores de desenvolvimento 

externos, em termos de políticas sectoriais que tenham repercussões no desenvolvimento 

territorial; iniciativa e capacidade de empreendimento por parte dos atores/instituições locais; 

constituição de parcerias público/privado, incrementando uma cultura de partilha de 

responsabilidades; desenvolvimento de uma base coerente e fundamentada de apoio à 

decisão.ò 

Assim a realização dos PMUS integrando os objetivos do Portugal 2020, tem por finalidade 

ñenquadrar as ações tradicionalmente realizadas avulso, numa estratégia articulada e planeada 

ao nível dos municípios e das CIM/AM. Esta atitude representa um enorme avanço neste tema, 

face aos anteriores quadros comunitáriosò (Teles, 2014). Este facto vem reforar o princ²pio de 

uma reflexão alargada a toda a região, de forma a construir um compromisso entre os 

municípios relativamente às escolhas coletivas a adotar para o futuro da região, permitindo que 

os investimentos de carácter supramunicipal sejam pensados e desenhados no âmbito da 

AMAL. 

No entanto, Barros (2011) indica que ño planeamento estratégico deve entender-se como um 

processo social através do qual um conjunto de pessoas em diversas relações e posições 

institucionais se agrupam para conceberem planos e desenvolverem conteúdos e estratégias 

para a gestão da mudança territorial. O peso crescente dos movimentos sociais e dos agentes 

de desenvolvimento económico na tomada de decisões, o agravamento da componente de 

rivalidade entre cidades, conduziram as políticas de desenvolvimento e ordenamento urbano a 

envolverem empresas e instituições diversas no financiamento, conceção e execução de 

políticas.ò 

Neste ambiente de partilha de informação e necessariamente construção de novas realidades 

ao nível da mobilidade torna-se imperioso a colaboração de todos os municípios em busca de 

um plano para todos, essencial para priorizar os investimentos numa era marcada globalmente 

pelas dificuldades financeiras.  

Segundo Carvalho (2012), ñum plano estratégico é a definição de um projeto de cidade (ou de 

região) que unifica diagnósticos, combina e concretiza iniciativas públicas e privadas e 

estabelece um quadro de mobilização e de cooperação dos atores sociais urbanos. Trata-se, 

então, de um instrumento de apoio à tomada de decisões e ao mesmo tempo, uma proposta de 

responsabilidade partilhada que coloca grandes desafios para a modernização do território e a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãosò. 

Deste modo, o enquadramento estratégico do sistema de mobilidade e transportes deverá 

decorrer da preocupação de promover uma eficaz e eficiente utilização dos transportes, 

pressupondo, por este motivo, uma estratégia de intervenção global e integrada, que exige o 
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alinhamento com as estratégias nacionais e regionais que se apresentam como uma referência 

para a construção do PAMUS do Sotavento Algarvio.  

Alicerçado nas diretivas dos programas nacionais e regionais e em coordenação com as 

políticas setoriais e as intervenções de cariz municipal e local, apresenta-se, de seguida, o 

enquadramento estratégico do sistema de mobilidade e transportes nos principais instrumentos 

de gestão territorial com os quais o PAMUS se articula ou a partir dos quais procurou sustentar 

o seu enquadramento, estando estes em conformidade com as análises estabelecidas ao longo 

das secções que seguidamente se apresentam. 

 

1.2. NÍVEL NACIONAL 

1.2.1. Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

A Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 é um documento de natureza estratégica que tem 

como premissa ser um quadro de referência para o desenvolvimento urbano sustentável de 

Portugal para o período 2014-2020. A presente estratégia foi aprovada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 61/2015, de 16 de julho e resulta do reconhecimento que a 

sustentabilidade é uma orientação europeia de referência e com especial relevância para uma 

política de desenvolvimento territorial das cidades nas suas dimensões económica, social, 

ambiental, cultural e de governança.  

No seu conteúdo procura reforçar a dimensão estratégica do papel das cidades nos diversos 

domínios, sustentando-se nas opções estratégicas de base territorial estabelecidas no PNPOT 

e no PROT e pretende estabelecer-se como um quadro de referência orientador para os 

municípios e entidades intermunicipais indicando as linhas de orientação a médio e longo 

prazo, encontrando soluções para as fragilidades e para a necessidade de estruturação urbana 

do território de forma a contribuir para competitividade, sustentabilidade e a coesão nacional, 

ambicionado cidades sustentáveis:  

 

Figura 3. Visão Cidades Sustentáveis 2020 

Fonte: Adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 
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Ancorado no paradigma do desenvolvimento urbano sustentável, este documento elaborado à 

luz do Portugal 2020, refere que as intervenções não se devem resumir apenas à dimensão 

física do espaço urbano, mas devem concretizar desígnios mais altos como são o 

desenvolvimento económico, a inclusão social, a educação, a participação e a proteção do 

ambiente.  

Por outro lado, constitui também uma proposta de desenvolvimento e sustentabilidade urbana 

pois procura o desenvolvimento territorial por intermédio do reforço da estruturação urbana do 

território nacional e da melhoria da qualidade de vida das populações em meio urbano. 

 

Figura 4. Ambição da Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

Fonte: Adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

No seguimento do descrito a Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 baseia-se na resposta a 

um conjunto de desafios, emergentes do diagnóstico territorial, que exigem abordagens 

integradas, adequadas às particularidades de cada território, devendo ser consideradas nas 

políticas nacionais de desenvolvimento por forma a responder aos desafios reconhecidos para 

as cidades atuais, identificados na Figura 5:   

    Cidades + Prósperas Promotoras de qualidade de vida, atrativas em termos funcionais e de 
investimento, inovadoras, criativas, inteligentes e empreendedoras. 

    Cidades + Resilientes 

    Cidades + Saudáveis 

Capazes de gerir e solucionar em contextos de incerteza, conhecedoras e 
valorizadoras do seu território. 

Potenciadoras de padrões de vida saudável ajustados às necessidades da 
população, eco-eficientes, de baixo teor de carbono e desperdício. 

    Cidades + Justas  

    Cidades + Inclusivas 

Participadas ativamente pelos cidadãos e comunidades, identificadoras de 
problemas, promotoras de soluções e de uma governação transparente. 

Capazes de responder eficientemente à procura e às necessidades de 

serviços gerais, fomentando a coesão e a solidariedade territorial. 

   Cidades + Conectadas Conectadas com a Europa e com o Mundo, âncoras de desenvolvimento e 
coesão, assegurando complementaridades mais sustentáveis.  
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Figura 5. Desafios no domínio das cidades sustentáveis 

Fonte: Adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

A materialização da visão descrita e a resposta aos desafios identificados configura-se em 

quatro eixos estratégicos: 

Desafios

Competitividade e 
crescimento

Inclusão e coesão 
social

Disciplina do uso do 
solo

Governaça 
estratégica

Transformações 
demográficas

Viabilidade 
financeira

Regeneração 
Urbana

Sustentabilidade e 
resiliência

Integração urbano-
rural

Integração no 
espaço 

internacional

Cidades 
Sustentáveis
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Figura 6. Desafios no domínio das cidades sustentáveis 

Fonte: Adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

Em relação aos eixos apresentados, as orientações estratégicas consideradas para o sistema 

de mobilidade e transportes que integram o eixo ñIntelig°ncia e Competitividadeò refletem-se na 

orientação mencionada de promover a redução dos custos de localização através da 

otimiza«o do uso de infraestruturas de mobilidade e log²stica, apostar na ñeconomia verdeò 

através do incentivo a estratégias de baixo carbono, incentivar a adoção de soluções urbanas 
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inovadoras ajustadas às necessidades e à procura, desenvolver soluções eletrónicas 

inteligentes que disponibilizem informação e o acesso a serviços públicos de acordo com as 

necessidades.  

No dom²nio de a«o do eixo ñSustentabilidade e Efici°nciaò destacam-se as orientações 

relativas à promoção da redução da intensidade energética e do consumo, designadamente no 

que concerne à gestão da procura e promoção da eficiência energética em vários setores, 

entre os quais a mobilidade, através da integração e utilização de fontes de energia renovável. 

Além das orientações referidas, a diminuição da intensidade carbónica da mobilidade urbana é 

também uma das medidas consagradas neste eixo, concretizada através de ações que alterem 

o padrão de mobilidade atual que privilegia o uso do transporte individual motorizado e 

valorizem:  

Á Promoção da intermodalidade; 

Á Garantia de níveis adequados de serviço e oferta, conetividade, informação e 

sustentabilidade do transporte coletivo; 

Á Incremento de soluções de mobilidade com baixos níveis de carbono na 

repartição modal, designadamente a mobilidade suave (pedonal e ciclável) e a 

ñel®trica renov§velò; 

Á Promoção da integração funcional e tarifária da rede intermodal urbana, 

suburbana e interurbana. 

O documento refere ainda a importância de contemplar nos processos de regeneração urbana 

o incentivo à mobilidade sustentável, através da promoção de uma oferta de proximidade 

diversificada, dotação das áreas urbanas com bons níveis de acessibilidade, de opções de 

mobilidade segura dirigidas a crianças, jovens, famílias e idosos, soluções de logística urbana, 

e reorganiza«o do ñespao-canalò a favor do transporte coletivo e da mobilidade suave.  

No eixo ñInclus«o e Capital Humanoò, a estrat®gia refere como orienta«o a implementa«o de 

ações que promovam a inclusão, a equidade e a coesão social que ao nível dos transportes e 

da mobilidade pode expressar-se na implementação de soluções de transporte que combatam 

a exclusão e a dificuldade de mobilidade da população residente em áreas pouco urbanizadas 

e negligenciadas em termos de serviços públicos de transporte, garantido o ñdireito ¨ cidadeò a 

todos sem exceção. Os cidadãos devem assumir uma posição ativa no modelo de 

desenvolvimento sustentável através da sensibilização e envolvimento participativo, criando 

plataformas de participação pública que fomentem a inovação.   

Por fim no eixo ñTerritorializa«o & Governanaò a estrat®gia refere que as cidades devem 

dispor de uma base de informação sólida e atualizada que permita a realização de diagnósticos 

de necessidades, de custos e contextos de intervenção, desenvolvendo sistemas de 
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informação de base urbana, disponíveis publicamente fomentando a produção e a partilha de 

inovação ao nível das ações.  

A premissa de desenvolvimento urbano sustent§vel ambicionada pela estrat®gia ñCidades 

Sustent§veis 2020ò, pretende contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população e 

como tal a implementação, o acompanhamento e monitorização das ações que concretizaram 

as orientações apresentadas devem ser asseguradas por financiamento no âmbito dos fundos 

comunitários, pela cria«o de um ñF·rum Cidades Sustent§veis 2020ò, de um ñBar·metroò e 

Índice de Sustentabilidade Urbana e pela promoção de redes e plataformas de conhecimento e 

inovação. O Fórum corresponde a um portal, plataforma para a partilha de informação, boas 

práticas, ferramentas analíticas e avaliação do desempenho das cidades em termos de 

sustentabilidade urbana enquanto o Barómetro tem como função comparar o desempenho de 

várias cidades e funciona como ferramenta de avaliação de impactos nas cidades e áreas 

metropolitanas das Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável (AIDUS).  

Assim, a promoção da sustentabilidade urbana das cidades deve aproveitar e enquadrar as 

ações a desenvolver nas possibilidades de financiamento disponíveis sobretudo nas tipologias 

de ação do financiamento comunitário.  

Neste contexto, para cada eixo estratégico existem Prioridades de Investimento (PI) e Fundos 

Europeus Estruturantes de Investimento (FEEI): Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER), Fundo Social Europeu (FSE) e Fundo de Coesão (FC) previstos nos Programas 

Operacionais (PO) temáticos: PO Competitividade e Internacionalização (POCI); PO Inclusão 

Social e Emprego (POISE); PO Capital Humano (POCH); PO Sustentabilidade e Eficiência no 

Uso de Recursos (POSEUR) e nos Planos Operacionais Regionais (POR): POR Norte, POR 

Centro, POR Lisboa, POR Alentejo, POR Algarve. De seguida apresenta-se a exemplificação 

de tipologias de ação elegíveis nos financiamentos descritos no âmbito da mobilidade e 

transportes:  
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Figura 7. Tipologias de ação passíveis de financiamento para o sistema de mobilidade e transporte no âmbito 

dos eixos da Estrat®gia ñCidades Sustent§veis 2020 

Fonte: Adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

A estrat®gia ñCidades Sustent§veis 2020ò no seguimento dos programas e planos 

apresentados anteriormente reforça a necessidade de desencadear novas formas de gestão 

para o sistema de transportes procurando soluções que se enquadrem na política de 

sustentabilidade, tendo em conta um melhor planeamento urbano que permita o cumprimento 

das metas definidas no que respeita à redução das emissões de GEE nos transportes, priorize 

os modos suaves de mobilidade e melhore a rede e a eficiência dos transportes públicos. 

 

1.2.2. Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2005-2015 

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 2005-2015 e o respetivo Plano 

de Implementação (PIENDS) foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 

109/2007, de 20 de agosto. A sua elaboração seguiu os princípios da Estratégia Europeia de 

Desenvolvimento Sustentável (EEDS) e constitui um instrumento de orientação política da 

http://www.dpp.pt/pt/ENDS2015/Documents/ENDS-RCM_109_2007_20Ago2007.pdf
http://www.dpp.pt/pt/ENDS2015/Documents/ENDS-RCM_109_2007_20Ago2007.pdf


PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO SOTAVENTO ALGARVIO 

AMAL ð COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE 

FASE I -  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

34 
Elaborado por mpt - mobilidade e planeamento do território, lda 

estratégia de desenvolvimento do país no horizonte de 2015, servindo de referencial para a 

aplicação dos fundos comunitários no período 2007-2013. 

A ENDS 2005-2015 foi concebida com uma arquitetura de integração e projeção no horizonte 

de 2015 dos diversos instrumentos de planeamento estratégico do Governo, em particular do 

Programa Nacional de Reformas, do Plano Tecnológico, do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e das estratégias e medidas sectoriais que os integram. 

O documento traduz a concretização de uma estratégia de desenvolvimento e um 

compromisso com as gerações vindouras, apresentando como grande desígnio a promoção do 

crescimento sustentável do país, tendo em vista tornar Portugal num dos países mais 

competitivos e atrativos da União Europeia (UE), num quadro de elevado nível de 

desenvolvimento económico, social e ambiental e de responsabilidade social. 

Assume, de uma forma geral, os seguintes objetivos, vetores estratégicos e linhas de atuação: 

Á Qualificação da população Portuguesa orientada para uma sociedade do 

conhecimento; 

Á Economia sustentável, competitiva e orientada para atividades de futuro; 

Á Gestão eficiente e preventiva do ambiente e dos recursos naturais; 

Á Organização equilibrada do território, valorizadora de Portugal no espaço 

europeu e que proporcione qualidade de vida; 

Á Dinâmica de Coesão Social e Responsabilidade Individual; 

Á Papel ativo de Portugal na cooperação para a sustentabilidade global. 

No que respeita à implementação de uma política de transportes sustentáveis, a UE no 

domínio da ENDS 2005-2015 identifica como objetivos a redução dos níveis de tráfego, 

congestionamento, ruído e poluição, bem como incentivar o uso de transportes que respeitem o 

ambiente e assegurem a plena internalização dos custos sociais e ambientais. Salienta-se, 

também, a necessidade de serem adotadas medidas para dissociar o crescimento dos 

transportes do crescimento do produto nacional bruto através da substituição do transporte 

rodoviário pelo ferroviário, pelo transporte marítimo e pela maior utilização de meios de 

transportes públicos de passageiros. 

Um outro vetor estratégico na ENDS 2005-2015 corresponde à consolidação de um sector de 

transporte de mercadorias mais organizado, em torno de operadores especializados e 

multimodais e menos intensivo em consumo de combustíveis. 

A ENDS 2005-2015 refere, também, a importância de encarar as cidades, Áreas 

Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais como parte integrante do desenvolvimento, 

permitindo intervenções a diferentes escalas e a realização de investimentos em infraestruturas 
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ligadas a diferentes atividades, da energia aos resíduos, das telecomunicações à política de 

transportes, que ambicionem um crescimento de maior utilização de recursos naturais e menos 

poluente. 

De igual modo, defende que se devem experimentar novas soluções de transportes em áreas 

urbanas que permitam reduzir o congestionamento e a degradação ambiental, sem exigir 

investimentos infraestruturais pesados, ensaiando inovações tecnológicas na área dos 

combustíveis e das motorizações, assim como novas soluções organizativas na área dos 

transportes de uso coletivo e, ainda, criar e consolidar espaos e corredores ñverdesò nas §reas 

urbanas, procurando uma melhor articulação entre o urbano e o rural. 

 

1.2.3. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) foi aprovado pela Lei 

n.º 58/2007, de 4 de setembro, e retificado pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 

7 de setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de novembro. É composto por um relatório e por 

um programa de ação.  

O relatório descreve o enquadramento do país no contexto ibérico, europeu e mundial, faz a 

caracterização das condicionantes, problemas, tendências e cenários de desenvolvimento 

territorial de Portugal, identifica os principais problemas para o ordenamento do território, que 

fundamentam as opções e as prioridades de intervenção em matéria de ordenamento do 

território, e procede ao diagnóstico das várias regiões, fornecendo opções estratégicas 

territoriais para as mesmas, estabelecendo um modelo de organização espacial. 

O programa de ação concretiza a estratégia de ordenamento, desenvolvimento e coesão 

territorial do país, em coerência com outros instrumentos estratégicos, através da definição de 

orientações gerais, de um conjunto articulado de objetivos estratégicos, que se desenvolvem 

através de objetivos específicos e de medidas prioritárias, definindo as diretrizes para a 

coordenação da gestão territorial. 

O PNPOT, quadro de referência para a elaboração de todos os instrumentos de gestão 

territorial e tradução espacial das estratégias de desenvolvimento económico e social, 

identifica, em matéria de transportes e mobilidade, os seguintes problemas: 

Á Deficiente intermodalidade dos transportes, com elevada dependência das 

infraestruturas rodoviárias e uso do automóvel privado, a par do insuficiente 

desenvolvimento de outros modos de transporte, nomeadamente o ferroviário; 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21101/0000200003.pdf
http://www.dgterritorio.pt/filedownload.aspx?schema=f7664ca7-3a1a-4b25-9f46-2056eef44c33&channel=35C2E555-C85C-4720-84D1-E2D2F910E83C&content_id=40CDB828-0A47-4DC4-A325-0B4828465AC3&field=storage_image&lang=pt&ver=1&filetype=pdf&dtestate=2013-06-03165939
http://www.dgterritorio.pt/filedownload.aspx?schema=f7664ca7-3a1a-4b25-9f46-2056eef44c33&channel=35C2E555-C85C-4720-84D1-E2D2F910E83C&content_id=6E0740EA-E664-4110-AA83-75DEB7B251F8&field=storage_image&lang=pt&ver=1&filetype=pdf&dtestate=2013-06-03170058
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Á Subdesenvolvimento dos sistemas aeroportuário, portuário e ferroviário de 

suporte à conectividade internacional de Portugal, no quadro Ibérico, Europeu, 

Atlântico e Global. 

A estratégia definida no PNPOT visa combater os problemas existentes e pretende, 

simultaneamente, consolidar novas oportunidades tendo em vista a promoção de um Portugal 

mais sustentável, melhor ordenado, mais competitivo e equitativo.  

No enquadramento destas pretensões, torna-se evidente a necessidade de combater a 

insustentabilidade ambiental e económica do setor dos transportes, reconhecendo a deficiente 

intermodalidade e a excessiva dependência da rodovia e dos veículos privados. Neste 

contexto, das medidas prioritárias indicadas no programa de ação do PNPOT, destacam-se 

para o setor dos transportes:  

Á A implementação de planos de transporte urbanos sustentáveis, visando 

reforçar a utilização do transporte público e a mobilidade não motorizada e 

melhorar a qualidade do ar, nomeadamente em áreas de grande densidade 

populacional, não descurando, a integração nos planos de infraestruturas 

viárias, as questões da segurança dos transportes e da mobilidade de todos os 

segmentos da população, incentivando o transporte acessível, seja ferroviário 

(comboio ou metro) seja transporte coletivo rodoviário urbano ou suburbano, e 

promover a eliminação de barreiras físicas existentes nas infraestruturas dos 

transportes ferroviários e rodoviários, facilitando a mobilidade dos cidadãos 

com deficiência;  

Á Regulamentar a utilização de veículos em meio urbano, tanto de transporte 

público como individual, de passageiros ou de mercadorias e mistos, definindo 

índices de emissão admissíveis, através de medidas incidentes na aquisição e 

na utilização; 

Á Promover a certificação ambiental de empresas de transporte público de 

mercadorias. 

As opções estratégicas territoriais constituem a base das trajetórias futuras para o 

desenvolvimento baseando-se no aproveitamento dos fatores diferenciadores que potenciarão 

oportunidades e projetos de desenvolvimento. Neste sentido, as plataformas marítimo-

portuárias, aeroportuárias e os sistemas de transportes terrestres assumem um papel chave de 

suporte à conectividade internacional e de afirmação de Portugal no Mundo. Porém, no que 

concerne à mobilidade internacional de passageiros, a localização do nosso País impõe o 

transporte aéreo como opção fundamental. 
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Em suma, o sistema de transportes e acessibilidades é considerado um dos domínios 

essenciais da sustentabilidade, fator de competitividade da economia, elemento estruturante do 

ordenamento do território, garantia de coesão social e condicionante da qualidade de vida. 

 

1.2.4. Estratégia Nacional para a Energia 

O Governo definiu as grandes linhas estratégicas para o sector da energia, estabelecendo a 

Estratégia Nacional para a Energia, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

29/2010, de 15 de abril de 2010, que substitui a anterior Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 169/2005, de 24 de outubro. 

As opções de política energética pretendem manter Portugal na fronteira tecnológica das 

energias alternativas, potenciando a produção e exportação de soluções com elevado valor 

acrescentado, que permitam ainda diminuir a dependência energética do exterior e reduzir as 

emissões de gases com efeito de estufa (GEE). Deste modo, assume como objetivos:  

Á Reduzir a dependência energética do país face ao exterior; 

Á Garantir o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no contexto 

europeu; 

Á Reduzir o saldo importador energético recorrendo à produção de energia 

através de fontes endógenas; 

Á Consolidar um cluster no sector das energias renováveis em Portugal; 

Á Desenvolver um cluster associado à promoção da eficiência energética; 

Á Promover o desenvolvimento sustentável criando condições para o 

cumprimento das metas de redução de emissões assumidas por Portugal no 

quadro europeu. 

Por sua vez, a ENE 2020 assenta em cinco eixos que traduzem uma visão estratégica e um 

conjunto de prioridades.  
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Figura 8. Eixos e prioridades de investimento na ENE 2020 

Fonte: Adaptado de ENE 2020, 2010 

Tendo em conta os eixos da estratégia nacional para a energia, no sector dos transportes, 

destacam-se como medidas prioritárias as que estão relacionadas com o abate de viaturas, a 

consolidação da fiscalidade verde nos transportes e medidas que fomentem a afirmação de um 

sistema de transportes mais eficiente do ponto de vista energético e ambiental, contribuindo 

para uma mobilidade mais sustentável. 

Neste domínio, será contínuo o esforço de promoção de medidas que desenvolvam novas 

soluções de transporte e incentivem a transferência modal no transporte privado de 

passageiros a favor do transporte público e dos modos suaves, com redes e serviços mais 

eficientes e melhor articulados, potenciando as vocações de cada modo. Também no 

transporte de mercadorias serão prosseguidas as medidas necessárias à otimização das 

cadeias de transporte, melhorando a sua integração e articulação, e que incentivem o aumento 

da participação dos modos potenciadores de maior eficiência global do sistema, 

nomeadamente o transporte marítimo e ferroviário. 
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Por fim, é ainda possível referenciar na ENE 2020 como meta ao nível dos transportes a 

substituição de 10% dos combustíveis atualmente consumidos no sector rodoviário por 

eletricidade e biocombustíveis. 

Os biocombustíveis líquidos mais comuns são o biodiesel, obtido a partir de óleos orgânicos e 

o bio etanol, produzido através da fermentação de hidratos de carbono (açúcar, amido, 

celulose). Além dos biocombustíveis líquidos existem ainda os gasosos que têm origem nos 

efluentes da agricultura, pecuária, industriais, urbanos (lamas das estações de tratamento de 

efluentes domésticos) e aterros que são constituídos por uma mistura de gases em que o 

metano é o principal, e cuja mistura é denominada por biogás. 

 

1.2.5. Plano de Ação para a Eficiência Energética 

Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013 de 10 de abril, o Plano 

Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEEE - 2016) revoga o anterior aprovado 

pela Resolução do Conselho e Ministros n.º 80/2008, de 20 de maio, em vigor para o período 

de 2008-2015, contemplando quatro áreas específicas de atuação para a redução dos 

consumos energéticos: Transportes, Residencial e Serviços, Indústria e Estado e três áreas 

transversais: Comportamentos, Fiscalidade e Incentivos e Financiamentos. 

No que respeita, especificamente ao PNAEE, o principal objetivo da sua revisão é o de projetar 

novas ações e metas para 2016, integrando as preocupações relativas à redução de energia 

primária para o horizonte de 2020, constantes da Diretiva n.º 2012/27/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, relativa à eficiência energética, que altera as 

Diretivas n.ºs 2009/125/CE e 2010/30/UE e revoga as Diretivas n.ºs 2004/8/CE e 2006/32/CE. 

A definição de uma nova Estratégia para a Eficiência Energética justifica-se pela necessidade 

de a tornar numa prioridade das políticas energéticas. No contexto atual, considerou-se 

necessário adequar os objetivos do PNAEE de 2008 à realidade nacional, tendo em conta as 

fontes e o nível de financiamento disponíveis, reduzindo os incentivos financeiros para fazer 

face à estrita necessidade de cumprimento das metas e selecionando as medidas com base 

numa gradação da relação custo/beneficio associada aos respetivos investimentos. Deste 

modo, o PNAEE 2016 dá continuidade à maioria das medidas previstas no PNAEE de 2008, 

ainda que algumas sofram alteração das respetivas metas ou a inclusão ou extinção de 

algumas ações previstas, em função do seu estado e potencial de implementação face ao 

respetivo custo económico.  

O PNAEE de 2008 tinha estabelecido como meta a redução de consumo de energia final em 

10% até 2015. Para a atingir, foram definidas 50 medidas, organizadas em 12 programas, com 
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o objetivo de reduzir o consumo energético nas áreas de Transportes, Residencial e Serviços, 

Indústria, Estado e Comportamentos. 

Ao nível dos transportes destacam-se os programas: ñrenove carroò, ñmobilidade urbanaò e 

ñsistema de efici°ncia energ®tica nos transportesò.  

 

Figura 9. Programas na área dos transportes do PNAEE 2016 

Fonte: PNAEE 2016 
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Tabela 3. Resumo dos impactos do PNAEE 2016, por programa 

Programa Potenciais Economias (tep4) % Meta 2016 (tep) 

Transportes 344 038 22,9% 

1 501 305 

Residencial e Serviços 634 265 42,2% 

Indústria 365 309 24,3% 

Estado 106 380 7,1% 

Comportamentos 21 313 1,4% 

Agricultura 30 000 2,1% 

Fonte: PNAEE 2016 

A estimativa da poupança induzida pelo PNAEE até 2016 correspondente a uma redução do 

consumo energético de, aproximadamente, 8,2% relativa à média do consumo verificada no 

período entre 2001 e 2005, o que se aproxima da meta indicativa definida pela União Europeia 

de 9% de poupança de energia até 2016. 

Tabela 4. Síntese global do impacto dos transportes do PNAEE 2016 

Programa 

Resultados 

Energia poupada Meta 2016 (tep) 
Execução 
2016 (1) 

Meta 2020 (tep) 
Execução 

2020 Final Primária Final Primária Final Primária 

Transportes 252 959 252 959 344 038 343 683 74% 408 414 406 815 54% 

Total PNAEE 729 077 850 524 1 501 305 1 773 231 49% 2 003 954 2 394 064 36% 

Fonte: PNAEE 2016 

Neste contexto, a AMAL também apresenta um papel ativo na promoção de um modelo de 

desenvolvimento sustentável, implementando uma cultura de pesquisa de soluções inovadoras 

com menor impacte ambiental e na adoção de conceitos de eficiência energética e ambiental 

nos processos de planeamento e de ordenamento do território.  

 

1.2.6. Plano de Ação para as Energias Renováveis 

O Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER - 2020), assim como o 

PNAEE, é um instrumento de planeamento energético que estabelece o modo de alcançar as 

metas e os compromissos internacionais assumidos por Portugal em matéria de eficiência 

                                                           
4 A tonelada equivalente de petróleo (tep) é o conteúdo energético de uma tonelada de petróleo indiferenciado. No caso da energia 

elétrica, que normalmente é contabilizada em "quilowatt-hora" (kWh), a relação entre as duas unidades é a seguinte: 1 tep = 11 628 

kWh. 
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energética e de utilização de energia proveniente de fontes renováveis. A Diretiva Energias 

Renováveis estabelece, no seu artigo 4.º, a obrigação de cada Estado-Membro aprovar e 

notificar à Comissão um plano nacional de ação para as energias renováveis, fixando os 

objetivos nacionais para as quotas de energia proveniente de fontes renováveis consumida 

pelos setores da eletricidade, do aquecimento e arrefecimento e dos transportes no horizonte 

2020. 

Apenas a meta setorial para os transportes de 10% é vinculativa, não prevendo a diretiva, 

metas obrigatórias específicas para o setor da eletricidade, ou para o setor do aquecimento e 

arrefecimento. 

Neste âmbito, foi aprovado, em 30 de julho de 2010 o PNAER, que foi objeto de comunicação à 

Comissão Europeia em 10 de agosto de 2010. O Decreto-Lei n.º 141/2010, de 31 de dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 39/2013, de 18 de março que transpôs parcialmente a referida 

Diretiva n.º 2009/28/CE, estabeleceu, no artigo 2.º, as metas nacionais para a utilização de 

energia proveniente de fontes renováveis no consumo final bruto de energia e no consumo 

energético nos transportes em 2020, correspondentes a 31% e a 10%, respetivamente. 

As linhas de ação do PNAER para o horizonte temporal de 2020 centram-se no cumprimento 

da meta de 10% no eixo dos transportes, onde as alavancas para o cumprimento de 

incorporação FER (Fontes de Energia Renováveis) passam pela promoção de veículos 

elétricos e pelo aumento de incorporação de biocombustíveis de 1.ª geração (biodiesel- FAME 

e bio etanol) ou de gerações superiores (HVO- Hydrotreated Vegetable Oil). Embora o 

potencial do veículo elétrico não seja negligenciável, a mais recente estimativa de introdução 

do mesmo no mercado automóvel revela uma contribuição potencial de apenas 1,2% para a 

meta dos 10%, colocando a pressão sobre a incorporação de biocombustíveis. 

A meta de Portugal para a quota de energias renováveis no consumo final bruto de energia 

para 2020 é de 31% (a quinta mais elevada da EU) e reflete, essencialmente, o caminho já 

percorrido na promoção das FER que colocam Portugal numa posição de liderança em 

capacidade instalada térmica e elétrica e revelam o potencial existente para o desenvolvimento 

de novos projetos. 

A aposta na utilização de fontes de energia renovável no setor dos transportes conduz a uma 

redução da dependência do petróleo e, consequentemente, a uma redução das emissões de 

CO2. Por outro lado, a diversificação das fontes de abastecimento, através da endogeneização 

da produção de combustíveis, conduz a uma maior segurança do abastecimento, essencial no 

setor dos transportes. 
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A meta do setor dos transportes será cumprida em 2020, em termos reais, com 4,5% de 

biocombustíveis substitutos da gasolina, 87% de biocombustíveis substitutos do gasóleo e 

8,5% de eletricidade de origem renovável. 

 

Figura 10. Visão prospetiva da meta para o setor dos transportes 

Fonte: PNAEE 2016 

Os biocombustíveis constituem atualmente a solução mais acessível para a efetiva introdução 

de fontes de energia renováveis nos transportes. Tal, decorre do facto, de poderem ser 

imediatamente utilizados nos veículos que se encontram em circulação, o que os torna uma 

escolha adequada para o cumprimento da meta comunitária no setor dos transportes. 

Efetivamente estão a ser equacionadas formas de promover a introdução dos biocombustíveis 

substitutos da gasolina, nomeadamente, o bio etanol, para os quais se estima, a partir de 2015, 

a sua introdução no mercado numa escala razoável que possa já contribuir para a quota das 

renováveis no setor dos transportes. 

A introdução dos biocombustíveis, além de permitirem reduzir a dependência energética, em 

relação aos combustíveis fósseis, permitirão reduzir os gases com efeito de estufa 

responsáveis pelo aquecimento global, contribuindo para o cumprimento do objetivo vinculativo 

da quota de energia proveniente de energias renováveis para o setor dos transportes, no 

horizonte de 2020. 

Ainda no domínio da sustentabilidade energética é importante referir o Plano de Ação de 

Energia Sustentável (PAES), instrumento de concretização dos objetivos de sustentabilidade 

energética assumidos no Pacto dos Autarcas, iniciativa da Comissão Europeia que se 

fundamenta no compromisso assumido pelas autarquias na redução das emissões de CO2 

através da eficiência energética e da produção e uso de energias renováveis e alternativas. 

Em conformidade com o referido anteriormente os municípios, no sentido de contribuir para um 

modelo de desenvolvimento sustentável, alicerçado na procura de soluções inovadoras e 

integradoras do conceito de eficiência energética e ambiental têm vindo a promover 



PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO SOTAVENTO ALGARVIO 

AMAL ð COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE 

FASE I -  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

44 
Elaborado por mpt - mobilidade e planeamento do território, lda 

campanhas de sensibilização com vista à utilização racional de energia, incentivo à utilização 

de energia renovável de modo a reduzir o consumo de combustíveis fosseis e 

consequentemente, a emissão de Gases com Efeito de Estufa. 

Neste parágrafo apresenta-se o exemplo da ENERDURA (Agência Regional de Energia da Alta 

Estremadura), que em concertação com o PAES, apresenta um contributo para a definição de 

estratégias energéticas e ambientais, permitindo atuar proactivamente, na gestão da procura e 

da oferta, no sentido de promover a sustentabilidade energética da região em que atua. Deste 

modo, o PAES da ENERDURA, em conformidade com a ENE 2020 e os objetivos do respetivo 

PO regional, apresenta para o setor dos transportes as medidas de sustentabilidade energética 

que se pretendem implementar no território e o seu contributo a potencial redução das 

emissões de CO2. 
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Figura 11. Medidas de sustentabilidade energética do PAES - ENERDURA, para o setor dos transportes 

Fonte: Adaptado de PAES - ENERDURA, 2015 

 

ÅUtilizar tecnologias de informação e comunicação como instrumentos de melhoria da 
eficiência energética e a redução de consumos nos transportes.

Sistemas de gestão energética

ÅPromoção da utilização de biocombustíveis como combustível principal ou em misturas 
com outros combustíveis nas frotas municipais.

Biocombustíveis em transportes

ÅIntrodução de veículos eficientes através da renovação gradual da frota de viaturas de 
transporte terrestre.

Veículos e frotas eficientes

ÅAquisição de veículos elétricos e criação de uma rede de abastecimento.

Mobilidade elétrica

ÅAnalisar e criar novas rotas para a rede de transportes (permanentes, temporárias), com 
mais e melhores interligações entre si;

ÅAnalisar os fluxos de deslocação da população (movimentos pendulares, eventos, entre 
outros).

Otimização da rede de transportes públicos

ÅCriar uma rede que permita tornar a cidade mais pedonal e ciclável.

Aumento da ñpedonalidadeò e do uso da bicicleta

ÅDiagnóstico das necessidades de transporte coletivo das novas urbanizações com vista 
à melhoria dos acessos urbanos.

Reabilitação urbana e otimização da vertente energética e climática do 
planeamento urbano

ÅCriar um plano para a melhoria da rede de transportes na distribuição e apoio aos 
serviços urbanos como permitir uma melhor gestão das frotas.

Otimização da distribuição de frotas

ÅRealização e implementação de planos de mobilidade integrada ao nível do transporte 
coletivo e adaptativo para os trabalhadores e clientes dos estabelecimentos 
empresariais na região.

Otimização da mobilidade profissional e pendular

ÅPlanear um conjunto de ações para sensibilizar e educar a população para as práticas 
ambientais e energéticas;

ÅPromover e criar estruturas técnicas para aconselhamento na área da eficiência 
energética;

Sensibilização e educação para a sustentabilidade climática

ÅCriar uma ferramenta que permita medir ecologicamente todas a compras como 
equipamentos consumidores de energia, viaturas e empreitadas.

Compras públicas ecológicas
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Tabela 5. Estimativa de redução de consumo de energia conseguida com implementação das medidas de 

sustentabilidade energética 

Medidas de sustentabilidade energética 

Redução de 
consumos 

energéticos 
[MWh/ano] 

Redução de 
consumos 

energéticos 
[%] 

Sistemas de gestão energética 7.718 0,15 

Biocombustíveis em transportes 13.232 0,25 

Veículos e frotas eficientes  595.615 11,26 

Mobilidade elétrica 166.147 3,14 

Otimização da rede de transportes públicos 7.095 0,13 

Aumento da ñpedonalidadeò e do uso da bicicleta 997 0,02 

Reabilitação urbana e otimização da vertente energética e climática do 
planeamento urbano 

1.167 0,02 

Otimização da distribuição de frotas  517 0,01 

Otimização da mobilidade profissional e pendular  1.763 0,03 

Sensibilização e educação para a sustentabilidade climática  3.335 0,06 

Compras públicas ecológicas  812 0,02 

Fonte: Adaptado de PAES - ENERDURA, 2015 

 

1.2.7. Plano Rodoviário Nacional 2000 

O Plano Rodoviário Nacional (PRN) foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, e 

alterado pela Declaração de Retificações n.º 19-D/98 de 31 de outubro, pela Lei n.º 98/99 de 26 

de julho e pelo Decreto-Lei 182/2003 de 16 de agosto. Trata-se de um instrumento regulador 

das infraestruturas rodoviárias nacionais, otimizando as condições da ocupação do solo e de 

ordenamento do território, tendo sempre subjacente a minimização dos impactes ambientais, o 

interesse público e o das populações em particular. 

O PRN 2000 em vigor, revisto em 1998, resultou da redefinição do anterior PRN, datado de 

1985, assume-se como o principal instrumento de política sectorial que define a rede nacional 

de infraestruturas de transporte rodoviário em Portugal Continental. De acordo com este plano, 

a rede apresenta-se definida em dois níveis: 
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Á Rede Nacional Fundamental: formada pelos Itinerários Principais (IP); 

Á Rede Nacional Complementar: formada pelos Itinerários Complementares (IC) e pelas 

Estradas Nacionais (EN).  

Quanto às estradas que apresentam características de autoestrada passaram, neste plano, a 

integrar-se na Rede Nacional de Autoestradas (RNAE), sobrepondo-se esta às redes 

fundamental e complementar.    

A rede nacional fundamental, enquanto rede estratégica que assegura a ligação entre os 

principais centros urbanos, foi objeto de ajustamentos pontuais no PRN 2000 que assumiu 

como preocupação a melhoria qualitativa da rede rodoviária, a defesa ambiental, gestão e a 

utilização das infraestruturas rodoviárias de forma mais eficiente.  

Deste modo, em articulação com os instrumentos de ordenamento do território, o PRN 2000, 

além das exigências para a conclusão da rede fundamental, destaca algumas intenções de 

intervenção local, nomeadamente a construção de variantes de travessias dos aglomerados, o 

investimento na segurança (sinalização de áreas com registos frequentes de acidentes) e a 

crescente preocupação com o bem-estar dos utentes (mais áreas de serviço e descanso), 

contribuindo para a melhoria das condições de circulação, comodidade e segurança do tráfego 

gerado nesses locais. Assim, para melhorar a eficiência do sistema de circulação e transportes 

está prevista, também, a instalação de sistemas inteligentes de informação e gestão de tráfego 

nos principais corredores de grande capacidade, nas CIM e AM. 

Numa análise à escala intermunicipal, pode dizer-se que, a configuração espacial e física das 

infraestruturas rodoviárias existentes no território da Região do Algarve e até mesmo no 

Sotavento Algarvio, alcançou importantes ganhos de tempo em termos de deslocação às 

aglomerações urbanas, infraestruturas e equipamentos.  

Deste modo, verifica-se uma crescente melhoria das vias predominantemente destinadas ao 

tráfego regional e inter-regional/nacional, sendo de assinalar que a Rede de IPôs est§ 

praticamente concluída, e apresenta uma cobertura territorial adequada, servida por eixos 

viários estruturantes de posição privilegiada na articulação com outras áreas urbanas.  

 

1.2.8. Regime Jurídico de Serviço Público de Transportes de Passageiros 

Aprovado pela Lei n.º 52/2015 de 9 de junho, revoga a Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e o 

Regulamento de Transportes em Automóveis (Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948), 

o Regime Jurídico de Serviço Público de Transportes de Passageiros (RJSPTP), regula a 

atuação de todos os intervenientes na organização e gestão do sistema de mobilidade e 
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transportes, definindo o enquadramento legal e as competências dos municípios, das 

Comunidades Intermunicipais e das Áreas Metropolitanas na organização dos sistemas 

públicos de transporte de passageiros. 

O Regime é aplicável ao planeamento, organização, operação, atribuição, fiscalização, 

investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de 

passageiros, por modo rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sistemas guiados, incluindo o 

regime das obrigações de serviço público e respetiva compensação. 

O novo RJSPTP preconiza melhorar as condições de exploração do serviço público de 

transporte de passageiros, assim como a satisfação das necessidades dos cidadãos, sem 

descurar os princípios que devem nortear a prestação deste serviço de interesse económico, 

designadamente a gestão e o uso eficiente dos recursos públicos, a promoção da generalidade 

do acesso e da qualidade dos serviços, a coesão económica, social e territorial, o 

desenvolvimento equilibrado do setor dos transportes e a articulação intermodal. 

O presente RJSPTP pretende, mais, ser um referencial de atuação para todos os 

intervenientes na organização e gestão do sistema de mobilidade e transportes, promovendo a 

transparência e a abertura progressiva dos mercados, num quadro bem delimitado e acessível 

a todos os interessados. Neste contexto, torna-se, desde logo, essencial proceder à 

identificação das autoridades competentes em matéria de transportes de passageiros, bem 

como à clarificação, das suas atribuições e competências. 

Deste modo, prevêem-se três grandes níveis de competências:  

Á Estado, no que respeita à organização dos transportes de âmbito nacional, 

designadamente quanto ao transporte ferroviário pesado; 

Á Entidades intermunicipais - Comunidades Intermunicipais e Áreas Metropolitanas, no 

que respeita à organização dos transportes de âmbito intermunicipal;  

Á Municípios, no que respeita à organização dos transportes de âmbito municipal. 

Este regulamento extingue as Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto 

sendo as suas atribuições e competências integradas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do 

Porto, nomeadamente no que se refere aos direitos, obrigações e posições jurídicas. 

Este Regime irá, no seguimento das orientações europeias, obrigar as autoridades 

competentes a efetuar contratos de serviço público sempre que estiver em causa a atribuição 

de direitos exclusivos e/ou compensação financeira. Isto permitirá que diversos operadores 

concorram para as concessões abertas estimulando a concorrência da parte dos operadores e 

o poder de intervenção das autarquias na definição dos serviços pretendidos. Do mesmo 
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modo, regula a transição das competências de autoridade de transportes relativas a 

operadores internos pertencentes ao setor empresarial do Estado. 

 

1.2.9. Portugal Logístico (2006) 

No âmbito do crescimento da economia e consequentemente da necessidade de existirem 

infraestruturas e ligações intermodais eficientes e eficazes surgiu a necessidade de criar planos 

de desenvolvimento em setores chave no campo dos transportes e foi neste contexto que o 

XVII Governo Constitucional desenvolveu e apresentou as Orientações Estratégicas para o 

Sector de Plataformas Logísticas - ñPortugal Logístico - Rede Nacional de Plataformas 

Log²sticas (RNPL)ò. 

O objetivo deste plano é: 

 

Portugal Logístico é um documento de orientação estratégica que apresenta os princípios 

fundamentais do Sistema Logístico Nacional, o conceito, a rede, a localização das várias 

plataformas, a funcionalidade, a viabilidade financeira e a forma de colaboração do Governo 

com todo o sector. Este plano representa um sistema completo que inclui uma estrutura de 

planeamento e regulação, bem como a realização de uma rede estratégica de plataformas 

logísticas localizadas junto aos principais centros de consumo/produção e das principais 

fronteiras, devidamente articuladas com as infraestruturas de transporte. 

O plano Portugal Logístico é visto como o novo paradigma para o sistema logístico nacional, 

permitindo a promoção e criação das condições necessárias para que Portugal seja parte 

integrante nas cadeias europeias e intercontinentais, aumentando a carga movimentada, 

permitindo a criação de riqueza, coordenando e assegurando uma prestação de excelência nos 

serviços de logística e de transporte. 

Assim, as Plataformas Logísticas devem estar inseridas nos grandes eixos de tráfego 

internacional, ter boas condições de acessibilidades às principais redes de transportes, 

assegurando adequada intermodalidade, estar integradas nas redes gerais de infraestruturas e 

serviços tecnologicamente mais avançados, devem também estar articuladas com os principais 

centros de produção e consumo.  

A estratégia a adotar assenta na reorientação do sistema atual, associando um número mais 

alargado de agentes públicos e privados tendo em vista o aumento da competitividade, a 
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captação de novos investimentos e o desenvolvimento de novas soluções para o 

abastecimento que conciliem as regras de utilização da rede viária e a adequação dos veículos 

ao desempenho da sua atividade.  

A RNPL é constituída por onze plataformas, complementadas com dois Centros de Carga 

Aérea no Porto e em Lisboa e dividem-se em 4 categorias distintas:  

Á Plataformas urbanas nacionais: Maia/Trofa e Poceirão; 

Á Plataformas urbanas portuárias: Leixões: Gonçalves e Gatões/Guifões, Aveiro: Porto 

de Aveiro e Cacia, Bobadela/Sobralinho e Sines; 

Á Plataformas transfronteiriças (Guarda, Valença, Elvas e Chaves); 

Á Plataformas regionais (região do Algarve-Tunes). 

A RNPL, alinhada com as orientações europeias e nacionais já referidas permitirá criar ligações 

eficientes entre os modos de transporte, fomentando a intermodalidade e reduzindo os custos 

ambientais através da transferência do modo rodoviário para outros ambientalmente mais 

sustentáveis.  

 

1.2.10. Plano Estratégico e Infraestruturas 2014-2020 

O Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas (PETI3+) delineado para o horizonte de 

2014-2020 foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 61-A/2015, de 20 de 

agosto e surge da atualização do Plano Estratégico dos Transportes (PET 2011-2015), 

aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 45/2011, de 10 de novembro que 

estabeleceu os princípios orientadores de atuação do setor dos transportes e infraestrutura que 

se apresentam na figura seguinte.  

 

Figura 12. Medidas de sustentabilidade energética do PAES - ENERDURA, para o setor dos transportes 

Fonte: Adaptado de PAES - ENERDURA, 2015 
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Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional. Aumentar 
a coesão intermunicipal 

Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal, e tornar o setor 
financeiramente equilibrado e comportável para os contribuintes portugueses. 
Desenvolver e promover a Região  

Assegurar a mobilidade e acessibilidade a pessoas e bens, de forma eficiente e 
adequada às necessidades, promovendo a coesão social. Reforçar a capacidade 
de resposta a necessidades comuns dos associados 
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Este plano projeta uma segunda fase de reformas estruturais a empreender neste sector, bem 

como o conjunto de investimentos em infraestruturas de transportes a concretizar até ao fim da 

presente década, esclarecendo o papel do Estado no sector dos transportes e infraestruturas e 

definindo claramente as suas linhas de atuação nos domínios da coordenação estratégica, 

regulação, investimento, operação e exploração. 

O PETI3+ apresenta para o setor dos transportes e infraestruturas uma visão até 2050 que 

deve funcionar como referencial a longo prazo na implementação gradual dos objetivos 

preconizados. Nesta matéria, é desejável uma rede de transportes e infraestruturas: 

Á Integrada na RTE-T (Rede Transeuropeia de Transportes) e no ñC®u Đnico Europeuò, 

promovendo a livre circulação de pessoas e bens; 

Á Competitiva no país e no exterior (exportações), no setor do turismo tanto nas ligações 

internas como internacionais; 

Á Eficaz sobretudo nas deslocações casa-trabalho, casa-escola e lazer; 

Á Eficiente na redução das emissões de CO2 e de poluentes atmosféricos, alicerçada na 

diminuição do consumo de combustíveis fósseis, minimizando a dependência 

energética externa do país; 

Á Inclusiva de todo o território nacional; 

Á Intermodal e que promova que a coesão social e territorial. 

 

Figura 13. Visão PETI3+ para o sector dos Transportes 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 
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Ainda no domínio da visão que se pretende para o setor dos transportes e infraestruturas 

destacam-se como elementos importantes para o território do Sotavento Algarvio as intenções 

de: 

Á Um Plano Rodoviário Nacional totalmente implementado; 

Á Uma rede de plataformas logísticas que promova a concentração de cargas, crie valor 

acrescentado e potencie a utilização eficiente da rede de portos, ferrovias, rodovias e 

aeroportos; 

Á Uma oferta de serviços públicos de transporte de passageiros a nível local e regional 

que despromova a utilização do transporte individual para o transporte público com 

qualidade, níveis de oferta e de serviço adequadas à satisfação das necessidades das 

populações; 

Á Uma política de apoio à população com menores rendimentos na utilização dos 

serviços públicos de transporte de passageiros.  

Á Um setor dos transportes e infraestruturas económica, financeira e ambientalmente 

sustentável para o Estado, para as empresas, para a sociedade em geral. 

Assim, o plano define para o horizonte 2014-2020 as orientações estratégicas e as 

infraestruturas prioritárias para o sector dos transportes: marítimo, aéreo, ferroviário, rodoviário 

e transportes públicos. Os objetivos estratégicos definidos no PETI3+ caracterizam-se pela 

necessidade da existência de um equilíbrio entre um esforço de promoção do crescimento, um 

esforço reformista e de promoção da sustentabilidade do sistema de transportes e um esforço 

de coesão social e territorial. 

 

Figura 14. Objetivos Estratégicos do PETI3+ 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 
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Promover a coesão social e territorial, a sustentabilidade ambiental, assegurando a 
mobilidade e acessibilidade de pessoas em bens em todo o país. 

Contribuir para o crescimento económico, apoiando as empresas portuguesas e a 
criação de emprego; 

Assegurar a competitividade do sector dos transportes e a sua sustentabilidade 
financeira para os contribuintes portugueses; 
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Figura 15. Orientações Estratégicos do PETI3+ 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 

Tendo em conta os objetivos e as orientações estratégicas, o PETI3+ identifica como 

prioridades de intervenção para os projetos de investimento a concretizar no horizonte 2014-

2020. 
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Figura 16. Prioridades de intervenção para projetos de investimento nos transportes do PETI3+ 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 

Em concordância com os principais corredores do PNPOT e da RTE-T apresentam-se ainda 

seis eixos materializados em corredores de desenvolvimento prioritário 2014-2020 com 

medidas especificas no território: corredor da fachada atlântica, internacional norte, 

internacional sul, do Algarve, do interior e de transportes público de passageiros. 
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Relativamente, ao corredor do interior, prevê-se a execução de projetos estruturais para o 

desenvolvimento do interior do país através da potenciação dos corredores internacionais e 

sua ligação aos nós secundários e terciários da rede de transportes, nomeadamente o 

investimento no setor rodoviário no IP 8 (na ligação entre St. Margarida do Sado - Beja) e no 

setor aéreo (plano estratégico da ANA - desenvolvimento do Aeroporto de Beja). 

No domínio, dos transportes públicos de passageiros, o PETI 3+ pressupõe o desenvolvimento 

deste sistema de transporte, reduzindo o consumo de energia e a poluição paralelamente ao 

aumento da produtividade por redução do congestionamento de tráfego. Neste mesmo campo 

de atuação, a publicação do novo regime das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, atribui: 

Á Aos municípios as competências na organização dos sistemas públicos de transporte 

de passageiros de âmbito municipal; 

Á ês CIMôs e AMôs as compet°ncias na organiza«o dos sistemas p¼blicos de transporte 

de passageiros de âmbito regional. 

Este plano é um quadro de referência claro e objetivo para a prossecução de projetos de 

investimento em infraestruturas de transporte no horizonte em apreço, que procura captar os 

recursos públicos para os projetos que assegurem o maior valor acrescentado e o retorno para 

a economia Portuguesa. 

 

Figura 17. Percentagem de investimento previsto nos transporte públicos 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 

Do investimento previsto, 728 mil euros são para o setor dos transportes públicos, direta e 

indiretamente, ficando a maior percentagem retida para o desenvolvimento do interior, 

seguindo-se a fachada atlântica, posteriormente surge o corredor internacional norte e por fim o 

corredor internacional sul. É ainda importante referir, como medidas a adotar no domínio da 

mobilidade e dos transportes, o programa ñPortugal Porta-a-Portaò, organizado em articula«o 

entre o Estado, as Autarquias, as organizações solidárias e os operadores de transporte que 

permite assegurar uma oferta de transportes que satisfaça as necessidades de mobilidade das 

zonas de baixa densidade populacional e com custos sustentáveis, passará pela 
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disponibilização de transporte às pessoas que tenham dificuldade de mobilidade e precisem de 

se dirigir pessoalmente a serviços públicos de atendimento distantes das suas residências.   

 

1.3. NÍVEL REGIONAL E SUB-REGIONAL 

1.3.1. Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve 

Os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) são instrumentos de natureza 

estratégica, de desenvolvimento territorial para o âmbito regional, estão enquadrados pela Lei 

de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

(Lei n.º 31/2014, de 30 de maio e Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto) e pelo Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro e Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio que aprova a sua revisão). 

O PROT é quadro de referência para a elaboração dos programas e dos planos intermunicipais 

e municipais, nas questões de integração inter-regional e nacional. No domínio dos transportes 

estabelece os objetivos estratégicos e define a articulação e a integração das redes de 

transporte internacionais, regionais e nacionais (rodoviárias, ferroviárias, marítimas e aéreas), 

nomeadamente no que se refere à integração territorial das principais infraestruturas e 

interfaces: IP e IC, Rede Ferroviária Nacional, Portos e Aeroportos. 

De acordo com o novo RJIGT a elaboração dos PROT é da competência das Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR). A resolução do Conselho de Ministros nº 

126/2001, de 14 de agosto, determinou a revisão do PROT Algarve aprovado em 1991. Este 

Diploma constituiu o ponto de partida para a formulação de uma visão de futuro para a Região 

do Algarve e o suporte jurídico das opções estratégicas de base territorial e das normas 

orientadoras consubstanciadas no corrente documento do PROT Algarve e no seu Modelo 

Territorial. 

O processo de revisão do PROT Algarve é enquadrado juridicamente pela Lei de Bases da 

Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto) e pelo 

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de 

Dezembro, que aprova o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT). 

O período de discussão, período de reflexão, análise e participação da sociedade civil neste 

processo decorreu entre 14 de agosto e 30 de novembro de 2006, tendo registado um total de 

86 participações e sugestões e um total de 392 questões formuladas, contributos que se 

materializaram no plano aprovado em Conselho de Ministros a 24 de maio e publicado a 3 de 

agosto de 2007, através da Resolução do Conselho de Ministros nº102/2007. 

http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/9f95b8c796c0eee085ae1992b0f0ee3b6804feb1.pdf&fileDesc=L_31_2014
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/5e5c841d3d46c1b9f9acffd8c3f5da230b0e1ba5.pdf&fileDesc=DL_80_2015
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/5e5c841d3d46c1b9f9acffd8c3f5da230b0e1ba5.pdf&fileDesc=DL_80_2015
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O PROT Algarve tem como âmbito territorial todo o território da Região Algarve (NUTS II) e o 

seu conteúdo material e documental encontra-se consubstanciado em três volumes 

autónomos. As opções estratégicas de base territorial assumidas na revisão do PROT Algarve 

são concordantes com os objetivos da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

(ENDS), designadamente na procura de um adequado equilíbrio entre as dimensões 

económica, social e ambiental do desenvolvimento. 

A visão estratégica e territorial para o sistema de mobilidade e transportes assenta numa lógica 

de competitividade e equilíbrio territorial e de melhor inserção nos espaços nacional e europeu. 

S«o igualmente definidas orienta»es estrat®gicas, que no caso preveem a ñmelhoria do 

sistema de transportes, numa perspetiva de complementaridade dos seus vários modos e 

interfaces, enquanto suporte físico e funcional das acessibilidades externe interna da Região, 

proporcionando o adequado desempenho das funções associadas ao novo modelo territorial. 

No nível subsequente às orientações estratégicas, são definidos objetivos operativos por modo 

e tipo de transporte: 

Transporte rodoviário 

Á Melhorar o desempenho ï tempos de percurso ï e as condições de segurança 

rodoviária em geral, e introduzir o conceito de gestão da mobilidade no que se refere 

às opções modais, como forma de complementar a gestão da capacidade que vier a 

ser gerada pelos investimentos a realizar; 

Á Concluir e requalificar a rede rodoviária de nível nacional e regional, prevista no Plano 

Rodoviário Nacional, garantindo a sua articulação com o nível municipal; 

Á Reduzir as acessibilidades marginais ao longo das principais vias rodoviárias 

estruturantes, como forma de aumentar a sua fluidez e de reduzir os níveis de 

sinistralidade, com especial atenção para as vias das redes regional e municipal, e 

para a regulamentação da ocupação e edificação das suas zonas marginais e 

envolventes. 

Transporte ferroviário 

Á Definir prioridades para a melhoria imediata de determinadas ligações ferroviárias 

regionais, designadamente no que se refere às frequências dos serviços: Faro/Tavira e 

Portimão/Lagos; 

Á Dependendo dos resultados e decisões decorrentes dos correspondentes estudos de 

viabilidade, concentrar investimentos na via e em material circulante na Linha do 

Algarve nos seguintes troços: Estombar e Lagos (Barlavento) e Faro e Vila Real de 

Santo António (Sotavento); 
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Á Complementarmente, tendo em vista a afirmação das aglomerações urbanas e da 

competitividade regional, promover o desenvolvimento de sistemas ferroviários ligeiros 

cuja oferta seja adequada à dimensão e natureza dos fluxos de procura atuais e 

prospetivos, em função dos resultados e decisões decorrentes dos correspondentes 

estudos de viabilidade, nomeadamente: no Sotavento, entre Faro Loulé e Olhão, 

incluindo ligações entre o centro da cidade de Faro, o Pólo Universitário de Gambelas, 

o Aeroporto, o Parque Ribeirinho, o Mercado Abastecedor da Região de Faro (MARF) 

e o Parque das Cidades, podendo este núcleo inicial ser ampliado até Loulé/Vilamoura 

e Tavira; 

Á Promover a ligação ferroviária convencional entre o Algarve e a Andaluzia, mais 

concretamente à cidade de Huelva, permitindo-se assim a ligação com o sistema 

ibérico; 

Á Desenvolver estudo da futura ligação em alta velocidade ferroviária (AVF) à restante 

rede nacional de AVF e à rede espanhola, através da estação central do Algarve, 

nomeadamente no que se refere ao horizonte temporal de concretização, ao corredor e 

aos locais que deverão ser servidos por estações e infraestruturas associadas, 

equacionando a sua eventual vocação para transporte de mercadorias. 

Transporte aéreo 

Á Assegurar a necessária evolução de capacidade e qualidade ao Aeroporto 

Internacional de Faro, em complementaridade com os outros modos de transporte e 

assegurando as redes de abastecimento de combustíveis; 

Á Reforçar a capacidade de transporte aéreo em infraestruturas aeroportuárias 

complementares ao Aeroporto Internacional de Faro, nomeadamente, através de num 

horizonte distante, construir um novo aeródromo no Sotavento, associado ao potencial 

de desenvolvimento turístico do rio Guadiana e do território da Andaluzia mais próximo, 

bem como da área de localização empresarial transfronteiriça de Castro Marim. 

Transporte marítimo 

Á Melhorar as infraestruturas portuárias principais da Região, orientando para Faro o 

transporte de mercadorias (TMCD), capacidade que interessa continuar a potenciar 

com a criação de uma zona de atividades logísticas, e proporcionando condições para 

o segmento de pequenos cruzeiros. Portimão poderá especializar-se no segmento de 

cruzeiros em face do forte aumento recente da procura deste tipo de tráfego neste 

porto, fazendo acreditar na necessidade de investimentos significativos a curto/médio 

prazo que assegurem a viabilidade comercial desta operação e que sirvam de suporte 

à consolidação desta vocação do porto, associada ao desenvolvimento turístico do Rio 

Arade e Barlavento algarvio em geral; 
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Á Melhorar as infraestruturas do porto de Vila Real de Santo António de modo a 

assegurar condições adequadas na vertente comercial em articulação com ao futuro 

aeródromo e Área de Negócios do Sotavento Algarvio, bem como as condições de 

apoio ao desenvolvimento da navegabilidade do Rio Guadiana e à navegação marítima 

associada ao turismo. 

Rede de ciclovias 

Á Incentivar e concretizar a rede de percursos cicláveis da Região do Algarve, de forma a 

desenvolver um conjunto de infraestruturas em interligação com a rede europeia de 

ciclovias, que sejam suscetíveis de estimular o aumento da utilização de meios de 

transporte alternativos, nomeadamente a bicicleta, na realização das deslocações 

habituais casa/trabalho e casa/escola e potenciadoras de criação de um novo produto 

turístico (lazer/ ambiente/ património cultural histórico-arqueológico) suscetível de 

promover a diversificação da oferta regional e combater a sazonalidade da procura 

turística. 

A importância estratégica e a articulação dos diversos modos de transporte e da rede logística 

estão representadas na Figura 18. 

 

Figura 18. Acessibilidade e logística 

Fonte: Adaptado do PETI3+ 

O Modelo Territorial do PROT Algarve resulta da integração de cinco que se consideram mais 

relevantes em termos da estruturação territorial/ funcional da Região do Algarve, 
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designadamente: Sistema urbano, Sistema de Turismo, Sistema do Litoral, Sistema Ambiental 

e Sistema de Acessibilidade e Mobilidade. 

 

Figura 19. Sistema de Acessibilidade e Mobilidade do Modelo Territorial do PROT Algarve 

Fonte: Adaptado do PROT Algarve, 2007 

O sistema de acessibilidade e mobilidade integra o modelo territorial do PROT Algarve através 

da definição das ligações estruturantes ao nível dos diversos modos de transporte e em 

articulação com a estruturação do espaço económico e urbano. 

O PROT Algarve define a estruturação da rede rodoviária do Algarve a partir do IP1 e da Via do 

Infante de Sagres (A22), que estabelece a ligação ao resto do país e a Espanha. A malha 

rodoviária regional principal deverá complementar-se através de algumas ligações norte-sul, 

que asseguram o acesso direto aos centros do interior serrano bem como as principais 

ligações ao Alentejo. De acordo com o Modelo Territorial a atual estrutura urbana polinucleada, 

deverá evoluir para uma rede urbana policêntrica, alicerçada por condições de mobilidade 

sustentáveis. Para tal, surge a necessidade de promoção dos transportes públicos regionais e 

locais, por forma a reduzir a importância relativa do transporte rodoviário individual. 

Dado que o modo ferroviário ï ligeiro e pesado ï requer níveis de procura mínimos, que só 

podem ser garantidos através de uma relativa concentração de atividades urbanas junto dos 

eixos deste modo de transporte, é evidenciada a sua necessidade de articulação com o modo 

rodoviário para assegurar a conectividade aos espaços onde não se atinjam limiares de 

procura (tanto em áreas habitacionais, como em áreas de emprego). 
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O incremento da mobilidade dos residentes e da população flutuante na Região, deve poder 

contar ainda com a construção de infraestruturas cicláveis, bem como com infraestruturas que 

favoreçam a circulação pedonal, em condições de segurança e conforto, sobretudo em 

circulações urbanas e/ou de curta distância. 

Para o incremento da mobilidade a nível internacional, o Modelo Territorial prevê a 

implementação de uma rede de infraestruturas aeroportuárias complementares, com 

localização preferencial entre Faro e Loulé, no Sotavento (Castro Marim) e no Barlavento (entre 

Portimão e Lagos). A médio prazo, deve ser também considerada a ligação ferroviária entre o 

Algarve e a Andaluzia, permitindo a inserção na rede ferroviária ibérica. A médio/ longo prazo e 

no quadro das redes transeuropeias, o transporte ferroviário de alta velocidade deverá efetuar 

a ligação à rede espanhola através de nova travessia do Rio Guadiana, em direção a Huelva e 

Sevilha. A mobilidade fluvial, deverá assumir relevância em Vila Real de Santo António, 

funcionado como porto comercial e como apoio à navegação costeira no Sotavento e à 

navegação fluvial no Rio Guadiana. 

A concretização deste sistema de acessibilidade e mobilidade depende de um conjunto de 

ações e investimentos de carácter sectorial, que se encontram transpostos no Programa de 

Execução do PROT Algarve. 

Por fim, o estabelecimento de um quadro de referência para as prioridades de intervenção a 

curto prazo deve basear-se na realização de estudos técnicos, económico-financeiros que 

contemplem a caraterização dos padrões de mobilidade e respetivas tendências, caraterização 

e avaliação da oferta de transporte público (serviços e infraestruturas), definição de objetivos e 

do conceito de transporte pretendido, modelo institucional e económico-financeiro de suporte à 

sua implementação, definição dos termos contratuais a aplicar no relacionamento com os 

operadores (públicos ou privados). 

 

1.3.2. Estratégia AMAL 2014-2020 

O período de programação 2014-2020 suscita à instituição AMAL desafios muito particulares, 

tanto por assumir o rumo para os municípios, como por interpelar a própria associação de 

municípios não só na sua função de prestadora de serviços a esses mesmos municípios, mas 

também do ponto de vista da sua ação como instituição regional. 

A estratégia regional que suporta o Programa Operacional Regional Algarve 2014-2020 

(CRESC Algarve 2020) está focada na transformação do modelo de desenvolvimento 

económico e social da Região, sendo fortemente exigente do ponto de vista da massa e 

qualidade da procura de apoios empresariais à inovação e internacionalização da Região que é 
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necessário suscitar e coloca os municípios perante desafios imensos de um novo paradigma 

de investimento municipal. 

Essa estratégia regional concebida e coordenada pela CCDR Algarve vai de encontro ao 

propósito assumido pela AMAL, que pretende conceber uma estratégia ascendente, ou seja, 

construída a partir dos interesses e potencial de intervenção dos municípios, de alinhamento 

intermunicipal com o CRESC Algarve 2020, a qual coloca a AMAL num outro patamar de 

relacionamento com os municípios que representa com as restantes instituições da Região. 

De modo a coordenar a valorização dos recursos endógenos, foram interpeladas associações 

de Desenvolvimento Local (ADL) sob a modalidade de um programa regional coordenado pela 

AMAL e em estreita articulação com a Estratégia de Desenvolvimento Territorial (EIDT) 

submetida à CCDR Algarve. Ainda no âmbito da Estratégia Regional Algarve 2014-2020 é 

chamada a intervir a quase totalidade das instituições com as quais a AMAL interage, gerando 

desta forma, importantes contributos para os grandes objetivos regionais. Estas instituições na 

mesma medida em que podem interpelar a AMAL, podem igualmente ser por ela desafiadas a 

uma cooperação mais estruturada.  

Tendo em consideração desafios, como os elencados nos parágrafos anteriores, surge a 

definição de eixos de afirmação, que têm o intuito de efetuar o (re)posicionamento estratégico 

da AMAL. Para tal, são definidos os seguintes objetivos estratégicos: 

Á Objetivo estratégico 1 ï Reforçar e consolidar a capacidade de conceção, promoção, 

liderança, coordenação e facilitação de projetos estruturantes com caráter de 

transversalidade a territórios-problema e a territórios-potencialidades da Região, 

envolvendo vários municípios e outras entidades da administração desconcentrada e 

da sociedade civil local; 

Á Objetivos estratégico 2 - Reforçar e estender a outros domínios de atividade municipal 

a função de gestão da intermunicipalidade, com viabilização dos ganhos de escala, de 

eficiência e de redução dos custos de transação da decisão municipal; 

Á Objetivo estratégico 3 ï Transformar a AMAL em espaço de acolhimento, dinamização 

e promoção do debate e reflexão regionais, ao serviço de uma melhor informação da 

Região para a Região, da sua matriz identitária e da expressão regional dos seus 

interesses e aspirações no quadro nacional e internacional; 

Á Objetivo estratégico 4 ï Capacitar-se e capacitar para viabilizar o posicionamento 

estratégico visado; 

Á Objetivo 5 ï Reorganizar internamente a AMAL. 

A Figura 20, relaciona os objetivos estratégicos anteriormente formulados com os eixos de 

posicionamento: 
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ÅAfirmação - Sem influência significativa neste eixo;

ÅPosicionamento institucional - Aposta num posicionamento institucional mais

diretamente associado ao reconhecimento junto dos municípios das vantagens

da transversalidade;

ÅComo fazer? Necessidade de estruturação e organização das redes de

colaboração regular e permanente com técnicos municipais setoriais

destacados para o efeito;

ÅGestão de competências - Aprofundamento e extensão de saberes fazer já

adquiridos;

ÅIndicadores - % de despesa municipal realizada com tramitação pela AMAL.

Objetivos Estratégicos de (re)posicionamento

Reforçar e estender a outros domínios de atividade 
municipal a função de gestão da intermunicipalidade

Eixos de Posicionamento:

ÅAfirmação - Objetivo estratégico crucial para projetar a AMAL neste eixo de 

posicionamento, em resposta a uma "falha instituciona" clara e 

generalizadamente reconhecida;

ÅPosicionamento institucional - Claramente complementar od posicionamento 

institucional de maior reconhecimento junto dos municípios, mas 

transcendendo-o;

ÅComo fazer? Transformação em espaço de animação, com os consequentes 

compromissos de regularidade, persistência e produção de conhecimento de 

suporte;

ÅGestão de competências - Exigências de internalização na organização de 

competências de animação regional;

ÅIndicadores - Nº de eventos e iniciativas concretizadas/ Nº de pessoas 

abrangidas pelas iniciativas.

Objetivos Estratégicos de (re)posicionamento

Transformar a AMAL em espaço de acolhimento, 
dinamização e promoção do debate e reflexão regionais

Eixos de Posicionamento:
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Figura 20. Relação dos objetivos estratégicos com os eixos de posicionamento 

Fonte: Estratégia AMAL, 2014-2020  

ÅAfirmação - Instrumental para a função de VOZ regional;

ÅComo fazer? Fundamentar maior especialização interna de funções e

responsabilidades;

ÅGestão de competências - Objetivo crucial para este eixo numa perspetiva de

extensão dessa capacitação a parceiros do envolvimento institucional da

AMAL. Disseminação e coordenação territorial de processos de capacitação;

ÅIndicadores - % de projetos estruturantes liderados e coordenados pela AMAL

que beneficiarão, de processos de capacitação/ Nº de técnicos da AMAL

envolvidos em processos de capacitação/ Nº de técnicos regionais e municipais

envolvidos em processos de capacitação coordenados pela AMAL.

Objetivos Estratégicos de (re)posicionamento

Capacitar-se e capacitar para viabilizar o posicionamento 
estratégico visado

Eixos de Posicionamento:

ÅAfirmação - O estatuto de espaço de animação regional e de VOZ para além da 

representação de municípios tem fortes implicações no relacionamento entre as 

lideranças políticas da AMAL, o seu corpo técnico e as instituições e 

personalidades parceiras;

ÅPosicionamento institucional - Agilização necessária do processo de tomada de 

decisão no Conselho Intermunicipal. Reconsideração do modelo de 

funcionamento e objetivos do Conselho Estratégico Intermunicipal;

ÅComo fazer? Transversal aos dois eixos;

ÅGestão de competências - Transversal aos dois eixos;

ÅIndicadores - % de processo e circuitos de tomada de decisão abrangidos pelas 

reorganizações concretizadas.

Objetivos Estratégicos de (re)posicionamento

Reorganizar internamente a AMAL

Eixos de Posicionamento:
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2.1. ENQUADRAMENTO REGIONAL 

O Sotavento Algarvio situa-se no sudeste de Portugal Continental e abrange uma área total de 

937,5 Km², que conta com 28 319 habitantes (6,3% dos residentes no Algarve). O Sotavento 

do Algarve é composto por 3 municípios contíguos (Figura 21), nomeadamente, Alcoutim, 

Castro Marim e Vila Real de Santo António. Faz fronteira a oeste com o Algarve Central, a este 

com Espanha e a norte com a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo. 

 

Figura 21. Enquadramento do Sotavento Algarvio 

Fonte: mpt® 

De acordo com a Figura 22, é possível observar que o Sotavento Algarvio apresenta uma 

localização central entre o remanescente território Algarvio (a poente) ï cerca de 420 000 

habitantes e a província de Huelva (a nascente) ï cerca de 520 000 habitantes. Com efeito, a 

sub-região poderá e deverá capitalizar a sua posição geográfica privilegiada, situada a grande 

proximidade de importantes aglomerados urbanos, como Faro, Loulé ou Huelva, de modo a 

potenciar as relações funcionais existentes entre estes territórios, beneficiando igualmente 

deste modo, do capital humano, socioeconómico, cultural e das infraestruturas aí presentes. 
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Figura 22. Habitantes dos concelhos situados na envolvente do Sotavento Algarvio 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; http://www.juntadeandalucia.es/ 

De uma forma geral, verifica-se que a população residente no Sotavento Algarvio aumentou 

entre 1991 e 2015, cerca de 8,7%, tendo esse aumento sido superior no intervalo 1991-2011 

(cerca de 11,8%), invertendo-se posteriormente a tendência entre 2011 e 2015 (diminuição na 

ordem dos 2,9%). Estendendo essa análise ao âmbito municipal, há que salientar que no 

período 1991-2015, apenas Vila Real de Santo António registou um aumento de população 

residente (32,5%), enquanto que Alcoutim (-45,7%) e Castro Marim (-5,2%), pelo contrário, 

manifestaram a perda de residentes. 

Como é natural, a evolução de residentes nos municípios em análise ocorreu a diferentes 

ritmos ao longo do período temporal considerado, contudo há que salientar porém, que em 

Alcoutim a tendência foi sempre negativa entre todos os intervalos ponderados, já nos 

município de Castro Marim a tendência foi sempre negativa à exceção do intervalo 2001-2011 

(2,3%) e sempre positiva em Vila Real de Santo António, à exceção do intervalo 2011-2015 (-

2,9%). 

O Sotavento Algarvio é caraterizado por duas unidades territoriais distintas, Baixo Guadiana e 

Litoral Sul e Barrocal. A primeira caracteriza-se pelo fraco dinamismo económico e, em vastas 

áreas, pela sua suscetibilidade à desertificação. Na segunda, está concentrada a maioria da 

população residente, das infraestruturas, equipamentos e atividades económicas. Este espaço, 

tem a sua identidade focada no turismo e apresenta padrões de uso e ocupação do solo que o 

distinguem dos restantes. 
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O território em análise engloba o litoral dos concelhos de Castro Marim e Vila Real de Santo 

António, onde dominam fenómenos conjugados de erosão e acumulação, com barreiras 

arenosas extensas, destacando-se o sistema de ilhas-barreira da Ria Formosa e a planície 

costeira da Manta Rota-Vila Real de Santo António. Embora, em termos absolutos, o recurso 

praia seja maior, a utilização das praias na época balnear atinge níveis de densidade 

semelhantes aos verificados no Barlavento.  

Este Território integra ainda uma parte importante das áreas com maior valor de conservação 

no Algarve, encontrando-se já incluídas em áreas com estatuto de proteção, nomeadamente, 

áreas da Rede Nacional de Áreas Protegidas (Reservas Naturais, Parques Naturais e Sítios 

Classificados), Zonas de Proteção Especial (ZPE) e Sítios de Importância Comunitária no 

âmbito da Rede Natura 2000. 

No domínio nacional, a Rede Nacional de Áreas Protegidas, reconhece os Parque Natural da 

Ria Formosa e a Reserva Natural do Sapal de Castro Marim ï Vila Real de Santo António. O 

Parque Natural da Ria Formosa estende-se em redor da importante zona lagunar aí situada, 

totalizando uma área de cerca de 18 000 hectares, na qual se inclui a área submersa do 

concelho de Vila Real de Santo António. A Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila 

Real de Santo António localiza-se nas imediações da foz do rio Guadiana, abrangendo um 

território integrado nos dois concelhos que lhe dão o nome. 

A Rede Natura 2000 constitui-se como o principal instrumento para a conservação da natureza 

na União Europeia e carateriza-se por ser uma rede ecológica para o espaço comunitário. Tem 

como principal objetivo assegurar a conservação a longo prazo dos habitats e espécies mais 

ameaçados da Europa (ICNF). Neste âmbito, fazem parte, os Sítios de Importância 

Comunitária (SIC) e as Zonas de Proteção Especial (ZPE). Relativamente aos Sítios de 

Importância Comunitária, fazem parte, no Sotavento Algarvio: 

Á Sítio Guadiana (PTCON0036), corresponde à área do vale inferior do rio Guadiana e 

acompanha alguns dos seus principais afluentes a sul de Serpa, marginados por 

escarpas e matagais mediterrânicos. Possui uma elevada densidade geomorfológica e 

fisiográfica, associada a um relevo acentuado, contribuindo para a ocorrência de flora e 

vegetação com elevada maturidade ecológica e reduzido grau de antropização; 

Á Sítio da Ria Formosa/ Castro Marim (PTCON0013), engloba o sapal de Castro Marim, 

a zona de mata litoral de Vila Real de Santo António e a ria Formosa, a qual pela sua 

diversidade, complexidade estrutural e dimensão é a mais importante área húmida do 

sul do país. Aqui destaca-se a longa faixa de ilhas barreiras, com bancos de areia 

permanentemente submersos e habitats dunares, que asseguram a proteção de uma 

ria, onde desaguam alguns cursos de água e se encontram vários habitats salgados. 
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Quanto às Zonas de Proteção Especial, fazem parte as Zonas da Ria Formosa, Sapais de 

Castro Marim e Vale do Guadiana, constantes do Decreto n.º 384-B/99 de 23 de setembro de 

1999. 

No que concerne aos Instrumentos de Gestão Territorial, salienta-se o Plano de Ordenamento 

da Orla Costeira, Vila Moura - Vila Real de Santo António, que incide sobre uma faixa com uma 

extensão de 75 Km, que apresenta uma diversidade paisagística e ambiental notável, com 

zonas de arribas, extensos areais, a grande laguna costeira e o ambiente de barreira que a 

envolve, pequenas lagoas costeiras e zonas densamente humanizadas. A pressão 

antropológica dessa estreita faixa litoral, nomeadamente a expansão urbana, turística e 

atividades de recreio, tornam imperioso promover o ordenamento global da zona, por forma a 

salvaguardar o território ribeirinho no Sotavento Algarvio. 

Com efeito, no sotavento a distribuição espacial da edificação e da área livre e edificável varia 

com a proximidade à linha de costa: 

Á Numa primeira faixa costeira de 500 m a contar para a terra da Linha Máxima de 

Águas-Vivas Equinociais a área edificada ocupa mais de um quarto do território e a 

área livre e edificável, isto, é, descontando as áreas de edificabilidade condicionada ou 

impedida, não ultrapassa uns residuais 1,3% da área total; 

Á Na faixa entre os 500 metros e os 2000 metros, aqueles valores sobem para 10%. 

Relativamente a indicadores demográficos, de salientar que a percentagem de população sem 

qualquer nível de instrução em 2011, varia entre os 19,4% e os 30,8%. A taxa de desemprego 

aumentou consideravelmente nos municípios de Castro Marim e Vila Real de Santo António, 

entre 1991 e 2011, tendo esse aumento sido inferior em Alcoutim. A população que se 

encontra empregada pertence sobretudo ao setor terciário, sendo que os valores do setor 

primário são apenas expressivos, novamente no município de Alcoutim. 

Os produtos turísticos de maior destaque no Sotavento Algarvio, continuam a ser o sol e a 

praia, associados ao relativo baixo custo do alojamento, elementos que indiciam um turismo 

sazonal e que influenciam direta e indiretamente, todas as restantes atividades produtivas da 

Região. Na senda da diversificação e criação de novos fatores de competitividade turística, 

este território poderá constituir-se como uma mais-valia, na medida em que conta com o 

elevado valor patrimonial e ambiental dos seus municípios, permitindo a promoção de forma 

integrada, da exploração de novos recursos e produtos que articulem o litoral e o interior.  

Neste sentido, o golf (sector emergente e com presença assinalável em Vila Real de Santo 

António), poderá permitir a alavancagem de produtos de natureza e paisagem, assim como a 

exploração de recursos ambientais e naturais. Estes municípios são ainda pródigos em valor 
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patrimonial, na medida em que os centros históricos de Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de 

Santo António apresentam um grande potencial turístico.  

A condição geográfica do Sotavento Algarvio (situado no extremo sudeste do país), associada 

às condições de acessibilidade e abertura de fronteiras, colocam este território na área de 

influência tanto da Área Metropolitana de Lisboa, como das cidades andaluzas de Huelva e 

Sevilha, situação decorrente das fragilidades do sistema urbano do mais preponderante núcleo 

urbano algarvio (Faro/Olhão/Loulé). 

O Sistema Urbano do território do Sotavento Algarvio, assenta sobretudo em torno do eixo 

viário principal (Figura 23), que permite a ligação e articulações dos principais aglomerados 

urbanos que o compõem, assim como a toda a região do Algarve e também ao país, como é o 

caso do: 

Á IP1 (A22): interseta o município de Castro Marim e Vila Real de Santo António; 

Á IC27: interseta espacialmente os municípios de Alcoutim e Castro Marim; 

Á EN 122: efetua a ligação entre Castro Marim (nó do IP1) e Vila Real de Santo António;  

Á EN 122-1: eixo contíguo ao município de Alcoutim. 

O sistema ferroviário é assegurado pela Linha do Algarve, que se desenvolve desde Lagos até 

Vila Real de Santo António. No território do Sotavento Algarvio, encontram-se as estações de 

Cacela, Castro Marim, Monte Gordo e Vila Real de Santo António. 
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Figura 23. Planta de Enquadramento Regional do Sotavento Algarvio 

Fonte: mpt®, 2016 

 

2.2. DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS (1991-2011) 

De modo a melhor compreender as dinâmicas internas e externas, assim como as questões de 

proximidade entre os municípios que compõem o Sotavento Algarvio, e a forma como estes se 

relacionam, importa ter em consideração vários indicadores estatísticos. 

A análise fina que ora se segue, adotou para rigor de método, os números oficiais do último 

Recenseamento Geral da População, realizado pelo INE em 2011 e à Série Estimativa 

Provisória Anual da População Residente para o ano de 2015, apelando a uma interpretação 

direcionada para os objetivos do Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável, focando 

sempre que possível, o enquadramento temporal, no horizonte 1991-2015, com o intuito de 

compreender a causalidade dos fatores. 



PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO SOTAVENTO ALGARVIO 

AMAL ð COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE 

FASE I -  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

72 
Elaborado por mpt - mobilidade e planeamento do território, lda 

O Sotavento Algarvio, localizado na NUTS II Região Algarve, abrange uma extensão 

geográfica composta por três municípios contíguos, numa área de aproximadamente 937,5 

Km², que conta com cerca de 28 319 habitantes. 

De forma a compreender as dinâmicas internas e externas ao Sotavento do Algarve, as 

questões de proximidade entre os municípios que o compõem e a forma como estes se 

relacionam, foram analisados alguns indicadores estatísticos, como as principais dinâmicas 

demográficas ou o nível de qualificação e atividade económica da população residente entre 

1991 e 2011 (ou sempre que possível, 2015), por forma a caracterizar os municípios do 

Sotavento Algarvio nesse sentido. 

 

2.2.1. Evolução Recente da População 

Ao analisar a população residente no ano de 2015, Vila Real de Santo António surge como o 

município com o maior número de residentes (19 077), detendo cerca de 68,1% do total de 

população do Sotavento Algarvio. De seguida, surge o município de Castro Marim, com 6 450 

habitantes, totalizando por sua vez, cerca de 23% dos habitantes do Sotavento Algarvio. Por 

último, Alcoutim é o município que apresenta a menor proporção de residentes (8,9%, com 

2 482 habitantes).  

Tabela 6. População residente 2011 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Série Estimativas Provisórias Anuais da População Residente, 2015 

Ainda através da análise à Tabela 6, é possível verificar que no que diz respeito à densidade 

populacional, se verificam valores heterogéneos e com uma amplitude considerável, cujo 

máximo se regista novamente no município de Vila Real de Santo António (311 Hab./Km²) e o 

mínimo no concelho de Alcoutim (4 Hab./Km²). Castro Marim é o segundo município com a 

densidade populacional mais elevada (21 Hab./Km²), valor que se encontra no entanto, muito 

distante do verificado em Vila Real de Santo António. A Figura 24 demonstra a densidade 

populacional em 2011, ao nível da subsecção estatística. 

1991 2001 2011 2015 91-01 01-11 11-15 91-15

Alcoutim 4 571 3 770 2917 2 482 -17,5% -22,6% -17,5% -45,7%

Castro Marim 6 803 6 593 6747 6 450 -3,1% 2,3% -4,6% -5,2%

Vila Real de Santo António 14 400 17 956 19156 19 077 24,7% 6,7% -0,4% 32,5%

Sotavento Algarvio 25 774 28 319 28 820 28 009 9,9% 1,8% -2,9% 8,7%

População Residente 

(%), 2015 

Dens. Pop. (hab/km²), 

2015

100% 30

8,9%

23,0% 21

68,1% 311

4

Concelho
Pop. Residente (N.º) Variação população Residente (%)
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Figura 24. Densidade populacional por subsecção estatística (Pop/Km2), 2011 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991 e 2011; Série Estimativas Provisórias Anuais da População Residente, 

2015 
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Figura 25. Variação da população residente nos concelhos do Sotavento Algarvio, entre 1991, 2011 e 2015 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991 e 2011; Série Estimativas Provisórias Anuais da População Residente, 

2015 

Entre 1991 e 2015 a população residente no Sotavento Algarvio aumentou cerca de 8,7%, 

sendo que de 1991 a 2001 esse aumento foi de 9,9%, desacelerando posteriormente no 

período entre 2001 a 2011 para 1,8% e diminuindo entre 2011 e 2015 (-2,9%). Há que salientar 

que no que diz respeito ao município de Alcoutim, a tendência verificada foi constante para 

todo o período de análise, não se passando o mesmo no município de Castro Marim e Vila 

Real de Santo António. 

Ao analisar-se a distribuição da população por subseção estatística no Sotavento Algarvio, 

entre 2001 e 2011, é possível verificar que os municípios visados têm vindo a perder 

população. As freguesias de Vaqueiros e Castro Marim assumem tanto em 2001 como em 

2011, a maior concentração populacional. 

Do mesmo modo se verifica, que as freguesias do extremo sul, tal como Altura, Monte Gordo e 

Vila Real de Santo António apresentam, em 2001, a maior influência populacional, dando-se no 

momento intercensitário subsequente, uma quebra populacional. No ano de 2011, verifica-se 

uma maior concentração populacional no setor ocidental do Sotavento Algarvio sobretudo, nas 

freguesias de Vaqueiros, Martim Longo e Odeleite. Por outro lado, as freguesias do setor 

oriental assumiram, em ambos os períodos analisados, fraca representatividade populacional, 

à exceção da freguesia de Vila Real de Santo António.  
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Figura 26. Distribuição da população do Sotavento Algarvio, por subseção estatística, 2001 e 2011 (N.º) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2001 e 2011 

 

2.2.2. Estrutura Etária e Índices de Dependência 

A estrutura etária da população do Sotavento Algarvio é visível no Gráfico 1, sendo que salvo 

algumas oscilações, era em 2011 relativamente semelhante nos municípios que o compõem. 

Com uma população menos envelhecida, destaca-se o concelho de Vila Real de Santo António 

(15,6%), já que neste a proporção de população jovem (0-14 anos) é consideravelmente 

superior à verifica nos restantes concelhos. Alcoutim é o município no qual se verifica a menor 

proporção de população jovem do Sotavento Algarvio (10,8%), valor inferior ao registado em 

Castro Marim (12,8%). 

Em 2011, a percentagem de população ativa (15 aos 64 anos) era na realidade do Sotavento 

do Algarve, de cerca de 62%, valor médio à volta do qual oscilam os registos dos municípios 

em análise. Deste modo, sobressai novamente Vila Real de Santo António (65,7%), ao passo 

que Alcoutim (56,4%) e Castro Marim (60,3%) possuem proporções mais reduzidas de 

população ativa. Relativamente à população idosa (mais de 65 anos), de salientar que esta 

assume uma maior expressão nos municípios de Alcoutim (32,8%) e Castro Marim (26,9%). Já 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































